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SC PARTICIPAÇÕES E PARCERIAS S.A.

SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0020/2019
A  SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S/A,  sociedade de economia mista do
Estado de Santa Catarina, subsidiária da SCPAR Participações e Parcerias S/A, inscrita no CNPJ
sob o n° 29.307.982/0001-40, com sede estabelecida na Avenida Engenheiro Leite Ribeiro, 782,
em São Francisco do Sul - SC, através da  SUPERVISÃO DE SEGURANÇA PORTUÁRIA,
torna  público  aos  interessados,  que  fará  realizar  licitação  na  modalidade  PREGÃO
PRESENCIAL do tipo MENOR PREÇO (LOTE ÚNICO) nos termos da Lei Federal n° 10.520
de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n° 12.337 de 05 de julho de 2002, Lei Federal nº 13.303, de
30  de  junho  2016  (e,  em  atendimento  ao  Decreto  Estadual  nº  1.484/18),  Regulamento  de
Licitações e Contratos da SCPAR PSFS (instituído pelo Decreto nº 1.007, de 20 de dezembro de
2016), Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores (nos casos expressamente descritos na Lei
nº  13.303/16  e  no  Regulamento),  Lei  Complementar  nº  123  de  14  de  dezembro  de  2006  e
alterações  posteriores  (Leis  Complementares  nº  147/14  e  155/16),  e  demais  legislação
complementar, vigente e pertinente à matéria.
Os anexos relacionados a seguir são partes integrantes deste edital:

ANEXO I  TERMO DE REFERÊNCIA.
ANEXO II MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO III MODELO DE  DECLARAÇÃO  DE  QUE ATENDEMOS  PLENAMENTE  AOS

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
ANEXO IV MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  MICROEMPRESA  OU  EMPRESA  DE

PEQUENO PORTE.
ANEXO V MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE AO ART. 27, INCISO V DA LEI N°

8.666/93, ACRESCIDO PELA LEI N° 9.854/99.
ANEXO VI MODELO  DE  DECLARAÇÃO  REFERENTE  À  INEXISTÊNCIA  DE

IMPEDIMENTO À CONTRATAÇÃO.
ANEXO VII MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  ELABORAÇÃO  INDEPENDENTE  DE

PROPOSTA.
ANEXO VIII MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.
ANEXO IX ORDEM DE SERVIÇO.

1. DA LICITAÇÃO E DIVULGAÇÃO:
1.1 Do Objeto: 
1.1.1 A  presente  licitação  tem  como  objeto  a CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA  PARA  LOCAÇÃO  DE  SISTEMA  COMPLETO  DE  RÁDIO
COMUNICAÇÃO  DIGITAL,  DEVENDO  ATENDER  AS  EXIGÊNCIAS  DA  ANATEL,
INCLUSO  OS  SERVIÇOS  DE  INSTALAÇÃO,  IMPLANTAÇÃO,  TREINAMENTO,
ASSISTÊNCIA  TÉCNICA,  MANUTENÇÃO  PREVENTIVA  E  CORRETIVA  DOS
EQUIPAMENTOS, PROJETO E DEMAIS INSUMOS PARA ATENDER A DEMANDA
DA SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A., devendo atender as condicionantes
estabelecidas no Termo de Referência, ANEXO I do presente Edital.

1.2 Da Entrega dos Envelopes:
1.2.1  Os  envelopes  contendo  a  PROPOSTA  DE  PREÇOS  –  ENVELOPE  Nº.  01,  e
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº. 02, devem ser entregues até às
09:00 HORAS DO DIA 23 DE MAIO DE 2019, na sala (setor) de licitações da SCPAR PSFS,
localizada na Rua Fernando Machado, nº. 298, Centro Histórico, São Francisco do Sul - SC.

1.3 Da Abertura da Sessão:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Rua Fernando Machado, 298 – Centro Histórico

São Francisco do Sul - SC

Fone: +55 47 3471-0025/0026/ 0027

licitacao@apsfs.sc.gov.br

                                                                                                                                                                                                                                                             2



ESTADO DE SANTA CATARINA
SC PARTICIPAÇÕES E PARCERIAS S.A.

SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A.

1.3.1  A abertura da Sessão deste Pregão Presencial se dará às 09:15 HORAS DO DIA 23 DE
MAIO DE 2019, na sala (setor) de licitações da SCPAR PSFS, no endereço mencionado no item
1.2.1 acima.

1.4 Da Divulgação:
1.4.1 A divulgação  do presente  edital  obedecerá  ao  prazo  de  15 (quinze)  dias  úteis quando
adotado como critério de julgamento o “menor preço”, de acordo com o disposto na letra “a”,
inciso II, §2º do art. 54 do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS.

1.4.2 As modificações  promovidas no presente edital  serão objeto de divulgação  nos mesmos
termos  e  prazos  dos  atos  e  procedimentos  originais,  exceto  quando  a  alteração  não  afetar  a
participação de interessados no certame ou a preparação das propostas.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1 Poderão  participar  desta  licitação  toda  e  qualquer  empresa  individual  ou  sociedade
regularmente estabelecida no país, que seja especializada no objeto da licitação, e que satisfaça a
todas as exigências  contidas no presente Edital  e seus anexos, e que tenha especificado como
objetivo  social  da  empresa,  expresso  no  Estatuto  ou  Contrato  Social,  atividades  de  serviços
compatíveis com o objeto desta licitação;

2.2 A licitante deve assumir inteira responsabilidade pela existência de fatos que possam impedir a
sua habilitação  na presente  licitação  e,  ainda,  pela autenticidade de  todos os documentos  que
forem apresentados; 

2.3 A  participação  na  presente  licitação  implica  automaticamente  na  aceitação  integral  e
irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e
regulamentos  em  vigor,  das  Normas  Técnicas  vigentes  e  pertinentes  à  matéria  e  aquelas
complementares,  e  a  responsabilidade  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

2.4  Estarão  impedidas  de  participar  direta  ou  indiretamente  desta  licitação  e  de  ser
contratada pela SCPAR PSFS a empresa:

a) Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social
seja diretor ou empregado da SCPAR PSFS;

b) Suspensa pela SCPAR PSFS;
c) Declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto perdurarem

os efeitos da sanção;
d) Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea;
e) Cujo administrador seja sócio da empresa suspensa, impedida ou declara inidônea;
f) Constituída  por  sócio  que  tenha  sido  sócio  ou  administrador  de  empresa  suspensa,

impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;
g) Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou

declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;
h) Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de

mesma natureza, de empresa declarada inidônea;
i) Empresas sob a forma de consórcio (qualquer que seja sua forma de constituição);
j) Empresas que estejam em regime de falência ou concordata, ou que incidam em proibição

legal de contratar com a Administração Pública em geral; e,
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k) Sociedades Cooperativas; Empresas suspensas do Cadastro Central  de Fornecedores  do
Estado, da Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços - DGMS, da Secretaria de Estado
da Administração – SEA, do Governo do Estado de Santa Catarina.

2.4.1 A verificação do atendimento do impedimento de que trata a letra “j” do item acima se dará,
cumulativamente,  por  autodeclaração  fornecida  pela licitante (podendo ser  utilizado  o modelo
apresentado no ANEXO VI deste Edital), e pela conferência na etapa de habilitação no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS de que trata o artigo 23 da Lei nº 12.846, de
2013. 

2.4.2 Aplica-se a vedação prevista no item 2.4 deste edital:
a) À contratação  do  próprio  empregado  ou  dirigente,  como pessoa  física,  bem como  à

participação dele em procedimentos licitatórios, na condição de licitante;
b) A quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:
� Dirigente de empresa pública ou sociedade de economia mista;
� Empregado  de  empresa  pública  ou  sociedade  de  economia  mista  cujas  atribuições

envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou contratação;
� Autoridade do Estado de Santa Catarina, assim considerada os ordenadores primários de

órgãos ou entidades da Administração Pública Direta e Indireta.
c) Cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou

rompido seu vínculo com a SCPAR PSFS há menos de 6 (seis) meses.

3. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO:
3.1 Iniciada  a sessão  pública  do  Pregão,  esta  não  será  suspensa  ou transferida,  salvo motivo
excepcional assim caracterizado pelo Pregoeiro.

3.2 Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o Pregoeiro determinará nova data
para continuação dos trabalhos, ficando intimadas as licitantes.

3.3 O  Pregoeiro  poderá  interromper  a  sessão,  temporariamente,  para  determinar  alguma
providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos.

3.4 O representante legal  da licitante,  durante  a  fase de lances,  poderá  utilizar-se de telefone
celular e/ou equipamentos eletrônicos, limitando-se a fazê-lo para uso restrito ao certame em tela,
caso contrário, será convidado a retirar-se do local onde a sessão esta sendo realizada para não
haver prejuízo aos trabalhos.

4. DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME:
4.1 Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública deste Pregão, a licitante
interessada, por intermédio de seu representante legal, que se identificará, devendo comprovar ter
os necessários poderes para representar a empresa em licitações em todas as suas fases e tomar
todas e quaisquer providências e decisões referentes ao presente Pregão, sendo então, credenciado.

4.1.1  Para  comprovar  a  condição  de  representante  da  licitante,  o  credenciado  entregará  ao
Pregoeiro:

a) Cópia do documento de identidade de fé pública (RG – Carteira de Identidade Civil, ou
CNH – Carteira Nacional de Habilitação, ou documento de identidade expedido por órgão
de registro profissional);
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b) Se  Representante  (preposto/procurador),   procuração  pública  ou  particular  com  firma
reconhecida em cartório que comprove outorga com poderes específicos para representar a
empresa  em licitações  em todas as  suas fases,  e  em todos os demais atos,  em nome da
licitante.  A  Procuração  deverá  estar  acompanhada  de  documentos  comprobatórios  dos
poderes do outorgante (Contrato Social ou Ato Constitutivo);
c) Se Dirigente/Proprietário,   cópia autenticada do estatuto social, ou contrato social, ou ata
de eleição do dirigente da licitante, ou outro instrumento de registro comercial, devidamente
registrado na Junta Comercial (As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta
Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu
enquadramento nas hipóteses do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006. A Certidão deve
ser atualizada, ou seja, emitida a menos de 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura
da presente Licitação).

4.1.1.1 Os documentos  exigidos nos itens  “a”,  “b” e “c” acima deverão  ser  apresentados em
original ou cópia autenticada, a falta de autenticação na documentação de credenciamento poderá
ser  sanada  pelo  Pregoeiro  ou  Equipe  de  Apoio  no  ato  do  credenciamento,  desde  que  sejam
apresentados os documentos originais para conferência.

4.1.1.2 A  não  apresentação  ou  incorreção  de  quaisquer  documentos  de  credenciamento,  não
impedirá a participação da licitante no presente certame, entretanto, ficará o suposto representante,
impedido de praticar quaisquer atos durante o processo em nome da licitante.

4.1.1.3 No  decorrer  da  sessão  poderá  haver  substituição  do  representante,  desde  que  haja  o
credenciamento do novo representante na forma estabelecida no subitem 4.1.1 acima. 

4.2 No ato do credenciamento  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno porte  que  quiserem
postergar a comprovação da regularidade fiscal  para o momento da assinatura do contrato nos
termos  da  Lei  Complementar  nº  123/2006  e  alterações  posteriores  (Leis  Complementares  nº
147/14  e  155/16),  deverão  apresentar  “obrigatoriamente” DECLARAÇÃO  DE
MICROEMPRESA  OU  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE  para  comprovação  de  seu
enquadramento nesta categoria.

4.2.1  A não apresentação  da  DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE,  leva  ao  entendimento  que  a  licitante  não  tem interesse  nos  benefícios
previstos na Lei Complementar  nº 123/2006 e alterações  posteriores  (Leis Complementares nº
147/14 e 155/16), ou não se enquadrada nesta categoria jurídica.

4.3  As licitantes deverão se fazer presentes na Sessão Pública do Pregão, no horário fixado no
preâmbulo deste Edital, para:

4.3.1 O CREDENCIAMENTO; 

4.3.2  A  ENTREGA  DA  DECLARAÇÃO  datada  e  assinada  de  que  a  licitante  cumpre
plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante do ANEXO III deste edital,
(caso a licitante não envie representante para participar do certame deverá apresentar a referida
Declaração no Envelope n° 03); e,

4.3.3 ENTREGA DA DECLARAÇÃO  datada e assinada de que a licitante se enquadra como
microempresa  ou  empresa  de  pequeno porte,  podendo ser  utilizado o  modelo apresentado  no
ANEXO IV deste edital.
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4.4  Estando  presente  o  representante  legal,  e,  desde  que  devidamente  comprovada  a  sua
representatividade através de procuração com poderes específicos inerentes ao presente Pregão, à
falta das “Declarações” acima citadas, poderão ser sanadas no ato do credenciamento.  

4.5 Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido,
para esse feito, um único representante por licitante interessada;

4.6 Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa
nesta licitação, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas;

4.7  A  comprovação  de  que  o  interessado  não  possui  poderes  específicos  para  representar  a
licitante  no  certame,  implicará  na  impossibilidade  de  participar  da  fase  competitiva,
consubstanciada nos lances verbais, permanecendo tão somente no certame a sua proposta escrita;

4.8 A fase de credenciamento será encerrada, pelo Pregoeiro, quando do início da abertura dos
envelopes de propostas.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:
5.1  Os  envelopes  contendo as  PROPOSTAS  DE  PREÇOS  e  os  DOCUMENTOS  DE
HABILITAÇÃO,  deverão  ser  apresentados  em envelopes  distintos,  lacrados  de  forma a  não
permitir a violação de seu conteúdo, preferencialmente opacos e rubricados no fecho, contendo, na
parte externa a seguinte identificação: 

5.1.1 O PRIMEIRO ENVELOPE deverá conter na parte frontal os seguintes dizeres:
À 
SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A.
A/C DO PREGOEIRO
PREGÃO PRESENCIAL N° 0020/2019
ENVELOPE N° 01  -  PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE
CNPJ
FONE/FAX/E-MAIL

5.1.2 O SEGUNDO ENVELOPE deverá conter na parte frontal os seguintes dizeres:
À 
SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A.
A/C DO PREGOEIRO
PREGÃO PRESENCIAL N° 0020/2019
ENVELOPE N° 02  -  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE
CNPJ
FONE/FAX/E-MAIL

5.1.3 O  TERCEIRO ENVELOPE (apenas e tão somente para as empresas que não enviarem
representante  para  participar  do  Pregão,  ou,  aquelas  que  não  comprovarem  no  ato  do
credenciamento poderes específicos pra representar  a licitante) deve conter na parte  frontal  os
seguintes dizeres:
À
SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A.
A/C PREGOEIRO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 0020/2019
ENVELOPE N° 03
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ESTE  ENVELOPE  CONTÉM:  DECLARAÇÃO  DE  MICROEMPRESA  OU  EMPRESA  DE  PEQUENO
PORTE  (caso a licitante  se  enquadre nesta  categoria) e  DECLARAÇÃO  DE QUE A LICITANTE CUMPRE
PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE
CNPJ
FONE/FAX/E-MAIL

5.2 Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido
no item 1.2 deste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n�01):
6.1 A  proposta  de  preços  deve  ser  apresentada  em  original,  com  base  nos  quantitativos,
especificações  e  condições  estabelecidas  no  Termo  de  Referência,  ANEXO  I deste  edital,
devendo  obrigatoriamente  ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, em
idioma nacional,  sem cotações  alternativas,  emendas,  rasuras ou entrelinhas,  contendo a razão
social completa e CNPJ da licitante, endereço, telefone e/ou “fac-símile” e/ou endereço eletrônico,
devendo a última folha ser datada e assinada pelo Representante Legal da licitante, devidamente
identificado. Preferencialmente em papel timbrado, em uma única via com todas as suas folhas
numeradas e rubricadas.

6.1.1 Na hipótese prevista no subitem anterior, estando presente o representante legal na Sessão
Pública deste Pregão, e, desde que, devidamente comprovada sua representatividade, a falta de
assinatura e numeração poderá ser sanada no ato da constatação de tal fato.  

6.2 A  PROPOSTA  DE  PREÇOS  preferencialmente,  e  exclusivamente  para  facilitar  o
julgamento por parte do Pregoeiro, solicita-se que seja apresentada nos moldes do ANEXO VIII
deste edital, devendo obrigatoriamente conter: 

a) O Preço unitário e total por item, e o valor global (lote único), expressos em reais, com
no máximo 02 (duas) casas decimais; 

b) O  Prazo de execução dos serviços e de locação dos equipamentos, não podendo ser
inferior ao estabelecido no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, a contar  da  data
de recebimento da ordem de serviço;

c) O  P  razo  de         en  t  r  e      g  a     e     in  s    t  a  l    a      ç  ã  o     dos   produtos   locados  ,  não podendo ser superior ao
estabelecido  no  Termo  de  Referência,  Anexo  I  deste  Edital,  a contar  da  data  de
recebimento da ordem de serviço;

d) Os  Prazos para substituição de equipamentos e acessórios, danificados e inoperantes,
devendo atender o disposto neste edital e no contrato;

e) O Prazo de Validade da proposta (não podendo ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos,
a  contar  da  data  marcada  para  entrega  dos  envelopes  desta  licitação.  No  silêncio  da
proposta, subentende-se 60 (sessenta) dias);

f) D  e  c  la  r  a  ç  ã  o, ou documento equivalente,   emitido pelo Fabricante dos produtos cotados
(rádios e console) ou, do  distribuidor autorizado do fabricante, onde comprove que a
proponente é autorizada a comercializar seus produtos;

g) Declaração  ,  de  que  nos  preços  cotados  estão  inclusos,  sem  exceção,  os  serviços  de
instalação,  treinamento,  assistência  técnica,  manutenção  preventiva  e  corretiva,
gerenciamento e supervisão, e projeto, bem como, taxas, frete dos equipamentos, encargos
ficais,  sociais  e  trabalhistas,  bem  como  as  demais  despesas  inerentes  à  execução  dos
serviços objeto da presente licitação.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Rua Fernando Machado, 298 – Centro Histórico

São Francisco do Sul - SC

Fone: +55 47 3471-0025/0026/ 0027

licitacao@apsfs.sc.gov.br

                                                                                                                                                                                                                                                             7



ESTADO DE SANTA CATARINA
SC PARTICIPAÇÕES E PARCERIAS S.A.

SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A.

h) Declaração  , datada  e  assinada  de  que  a  licitante  elaborou  de  forma  independente  sua
proposta (podendo ser utilizado o modelo apresentado no  ANEXO VII  deste edital) em
atendimento ao disposto art. 299 do Código Penal Brasileiro; e,
Nota: As  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  optantes  pelo  SIMPLES
NACIONAL deverão  apresentar  documento que comprove esta situação.  A falta  deste
documento não é motivo para desclassificação sumária da licitante, podendo o Pregoeiro
na constatação de tal fato sanar o problema através de verificação na rede internet no sitio:
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL

i) Anexar à proposta de preços   o Catálogo técnico de todos os equipamentos (rádios  e
console) cotados, preferencialmente na língua portuguesa, bem como o Certificado de
Homologação fornecida pela Agencia Nacional de Telecomunicações (ANATEL),
referente aos rádios de comunicação.

6.3 Na omissão dos prazos de execução dos serviços e de locação, de entrega e instalação, e de
validade da proposta, serão considerados os constantes do edital, e na divergência entre o preço
unitário e total, prevalecerá o preço unitário. 

6.4 Em caso de divergência entre o preço unitário e total será considerado o primeiro.

6.5 As propostas apresentadas serão irretratáveis e irrenunciáveis, na forma da lei.

6.6 A apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições deste Edital, bem como
das condições básicas que envolvem a execução dos serviços objeto da presente licitação.

6.7 Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra
condição não prevista neste edital.

6.8 Constatado erro  de  preenchimento  na proposta  de preços  da  licitante,  o  pregoeiro  poderá
solicitar a readequação da proposta, desde que mantido o valor global cotado.

6.9 A licitante vencedora do certame deverá no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da data do encerramento da sessão, encaminhar ao Pregoeiro, detalhamento de sua proposta
com os novos valores, representados pelo lance que a sagrou vencedora.

6.10 Do valor: 
O valor estimado da contratação é “SIGILOSO”, e só será disponibilizado a órgãos de controle
externo e interno, de acordo com o disposto no art. 34, §3º da Lei Federal nº 13.303/16 c/c com o
art. 21, §2º do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS (salvo nas hipóteses em
que  forem adotados  os  critérios  de  julgamento  por  maior  desconto  ou  por  melhor  técnica,  a
estimativa de preço deverá constar do instrumento convocatório – Art. 34, §1º da Lei 13.303/16 c/
c com o Art. 21, §3º do Regulamento), podendo o Pregoeiro divulgar o valor máximo aceitável na
fase  de  lances  e/ou  negociação,  caso  julgue  necessário,  sem  prejuízo  da  divulgação  do
detalhamento dos quantitativos.

6.11 Nos casos em que forem constatados erros e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas,
durante a análise da aceitação da proposta, o Pregoeiro poderá determinar à licitante vencedora,
mediante  diligência,  a  promoção  de  ajustes  nessas  planilhas,  se  possível,  para  refletir
corretamente  os  custos  envolvidos na contratação,  desde que não haja majoração do preço
global proposto ou ofertado por lance. 
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7. DA FASE COMPETITIVA DO CERTAME E JULGAMENTO:
7.1  Aberta  à  sessão  pública  do Pregão,  o  Pregoeiro  abrirá  o  ENVELOPE Nº 01 contendo  a
Proposta de Preços, verificará a sua conformidade com as exigências do presente edital e seus
anexos e as ordenará por ordem de MENOR PREÇO (LOTE ÚNICO)

7.2 Participarão dos lances verbais e sucessivos do LOTE ÚNICO o autor da proposta de menor
preço e os autores das propostas que apresentarem valores até 10% (dez por cento) superiores,
relativamente, a de menor preço.  

7.2.1  Não havendo,  pelo menos,  3  (três)  ofertas  nas  condições  previstas  anteriormente,  serão
chamados  a  participar  dos  lances  verbais  e  sucessivos  os  autores  das  melhores  propostas,
quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 3 (três).

7.2.2  Para  a  disputa  de  lances,  os  lances  verbais  e  sucessivos  serão  iniciados  pelo  autor  da
proposta com maior preço,  dentre aqueles aptos a oferecer lances e assim sucessivamente,  em
ordem decrescente, até a proclamação do vencedor da fase competitiva; 

7.3  Será  assegurada,  como  critério  de  desempate,  preferência  de  contratação  para  as
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  conforme  disposto  na  Lei  Complementar  nº
123/2006 e alterações posteriores  (Leis Complementares nº 147/14 e 155/16), procedendo-se da
seguinte forma:

a) Entende-se  por  empate  aquelas  situações  em  que  as  propostas  apresentadas  pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até  5% (cinco por cento)
superior ao melhor preço. Ocasião em que a microempresa ou empresa de pequeno porte
mais  bem classificada  poderá  apresentar  proposta de preço  inferior  àquela  considerada
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
inciso I do caput do art.  45 da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores
(Leis  Complementares  nº  147/14  e  155/16),  serão  convocadas  as  remanescentes  que
porventura  se  enquadrem  na  hipótese  dos  §§  1º  e  2º  do  art.  44  desta  Lei,  na  ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) No caso  de equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da
Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores  (Leis Complementares nº 147/14 e
155/16),  será  realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro
poderá apresentar melhor oferta. 

7.3.1  Na hipótese da não contratação nos termos previstos no  item 7.3 acima, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.3.2 O disposto no art.  45 da  Lei  Complementar  nº 123/2006, somente se aplicará quando a
melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.3.3 De acordo com o art. 45, §3º da Lei Complementar nº 123/2006, a microempresa ou empresa
de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.  

7.4 Após o exercício do direito de preferência de que trata o  item 7.3 acima esteja configurado
empate  em primeiro  lugar,  serão  utilizados,  na  ordem em que  se  encontram enumerados,  os
seguintes critérios de desempate:
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a) Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada,
em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento;

b) Exame do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que previamente instituído
sistema objetivo de avaliação;

c) Os critérios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e no § 2º do
art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

d) Sorteio.

7.4.1 Para fins de verificação de empate serão considerados propostas com valores idênticos. 

7.5  Os lances,  em  valores  distintos  e  decrescentes,  serão  efetuados  no  momento  em que  for
conferida a palavra ao representante da licitante, na ordem decrescente dos preços;

7.5.1 É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante;

7.6 Os lances observarão o decréscimo mínimo de R$ 1,00 (um real) do último valor ofertado;

7.6.1  Para que o lance verbal seja considerado válido, a licitante deverá observar o decréscimo
mínimo do valor total do item. 

7.7 Não será admitida a desistência do(s) lance(s) efetivado(s), sujeitando-se o licitante desistente
às penalidades previstas neste edital;

7.8  A desistência em apresentar  lance verbal,  quando convocado pelo Pregoeiro,  implicará na
exclusão da licitante da etapa de lances, sendo considerado o último preço apresentado para efeito
de ordenação das propostas; 

7.9  Caso a licitante não apresente lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta
escrita  de  menor  preço  e  o  valor  estimado  para  contratação,  podendo  o  Pregoeiro  negociar
diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço; 

7.10  Se a  oferta  não  for  aceitável  ou  se  o  licitante  desatender  às  exigências  habilitatórias,  o
Pregoeiro  examinará  as  ofertas  subseqüentes  e  a  qualificação  dos  licitantes,  na  ordem  de
classificação,  e  assim  sucessivamente,  até  a  apuração  de  uma  que  atenda  ao  edital,  sendo  o
respectivo licitante declarado vencedor da licitação;

7.11 Ainda que a proposta do primeiro classificado esteja acima do orçamento estimado, deverá
haver negociação com a licitante para obtenção de condições mais vantajosas;

7.11.1 A negociação de que trata o item acima deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, após a negociação, for desclassificado por
sua proposta permanecer superior ao orçamento estimado para a contratação;

7.11.2  Se depois de adotar a providência referida no item acima, não for obtido valor igual ou
inferior ao orçamento estimado para a contratação, SERÁ REVOGADA A LICITAÇÃO.

7.11.3 Quando todas as  licitantes  forem  desclassificadas ou  inabilitadas,  a  SCPAR PSFS
poderá  fixar  prazo  de  até  8  (oito)  dias  úteis para  a  apresentação  de  novas  propostas  ou
documentação  escoimadas  das  causas  que  culminaram  nas  respectivas  desclassificações  ou
inabilitações. 
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7.12  O  encerramento  da  etapa  competitiva  dar-se-á  quando,  convocadas  pelo  Pregoeiro,  as
licitantes deixarem de apresentar novos lances;

7.13 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro efetuará o julgamento
dos lances ou propostas, e verificará a sua efetividade, promovendo a desclassificação daqueles
que:

a) Contenham vícios insanáveis;
b) Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório (ANEXO I

deste Edital);
c) Apresentem  preços  manifestamente  inexequíveis  ou  não  tenham  sua  exequibilidade

demonstrada, quando exigido pelo Pregoeiro;
d) Se encontrem acima do orçamento estimado para a contratação; ou,
e) Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, salvo

se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se
prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre as licitantes.

7.13.1 A verificação da efetividade dos lances ou propostas poderá ser feita exclusivamente em
relação aos lances e propostas mais bem classificadas.

7.13.2 O Pregoeiro poderá realizar diligência para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir
das licitantes que ela seja demonstrada.

7.14 Poderão  ser  desclassificadas  as  propostas  de  valor  excessivo  ou  inexequíveis,  que  não
atendam às exigências do presente Edital e seus anexos, que sejam omissas ou que apresentem
irregularidades insanáveis, dentre as quais:

a) Contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação;
b) Contenham  condições  que  contrariem  as  exigências  do  presente  Pregão  ou  que  se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente;
c) Não atenderem aos parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital;
d) Apresentarem irregularidades  ou  defeitos  que  prejudiquem o  julgamento objetivo por

parte do Pregoeiro;
e) Apresentarem  vantagem  baseada  nas  ofertas  dos  demais  licitantes,  exceto  o  preço,

obedecida a formulação de lances;
f) Valores  unitários  e/ou  global  superiores  ao  estimado  e  julgados  não  aceitáveis  pelo

Pregoeiro após negociação de preços;
g) Preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter

demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são
compatíveis com a execução do objeto do contrato;

h) Apresentarem proposta alternativa.

7.15 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.

7.16 O critério de julgamento será a de menor preço, sendo considerada primeira classificada, a
proposta que, obedecendo às condições, especificações e procedimentos estabelecidos neste edital,
após a disputa de lances, apresentar o MENOR PREÇO – (LOTE ÚNICO ).
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8.  DA  ABERTURA  DO  ENVELOPE  N°  2  –  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO  E
DEMAIS CONDIÇÕES:
8.1  Após ordenadas das propostas, o Pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os
documentos  de habilitação  da licitante que apresentou  a melhor  proposta,  para verificação  do
atendimento das condições  fixadas  neste edital,  para então ser  declarada  vencedora,  sendo-lhe
adjudicado o objeto;

8.1.1 Se a licitante sagrada vencedora da licitação não apresentar situação de habilitação regular,
poderá  ser  convocada  outra  licitante.  Neste  caso,  será  observada  a  ordem  de  classificação,
averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, assim sucessivamente,
até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  ao  edital,  sendo  a  respectiva  licitante  declarada
vencedora, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor
preço;

8.2 Os envelopes com a Documentação de Habilitação que não forem abertos ficarão em poder do
pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da homologação, após este prazo
ficará à disposição das licitantes para retirada no prazo de até 5 dias úteis, findando este prazo e
não sendo retirado pela licitante, serão fragmentados;

8.2.1 Os envelopes com os Documentos de Habilitação das empresas que forem excluídas da fase
competitiva do certame, nas condições estabelecidas neste Edital, serão devolvidos imediatamente
as licitantes.

8.3 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, mediante cópia
autenticada por cartório competente ou por empregado da SCPAR PSFS, membro da comissão de
licitação, agente de licitação ou pregoeiro, por publicação em órgão da imprensa oficial ou obtidos
pela internet  em sítios oficiais do órgão emissor (de acordo com o que preceitua o art.  80 do
Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS);

8.3.1 A autenticação de que trata o item acima poderá ser efetuada até o dia útil imediatamente
anterior ao da entrega dos envelopes, os quais após a entrega já deverão estar em original ou
devidamente autenticados, conforme estabelecido no item acima. Não será efetuada autenticação
de  documentação  na  sessão  de  abertura  dos  envelopes,  com  exceção  dos  documentos  de
credenciamento.  

8.3.2 Eventual ausência de original apto a comprovar a autenticidade de documento apresentado
poderá ser sanada mediante diligência (de acordo com o que preceitua o parágrafo único do art. 25
do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS).

8.3.3  As certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal e tributária, desde que assim
instituídas  pelo  órgão  emissor,  poderão  ser  emitidas  pela  internet,  sendo  válidas
independentemente de assinatura ou chancela de servidor dos órgãos emissores.

8.3.3.1  Os  documentos  obtidos  pela  rede  Internet  ficam  condicionados  à  verificação  de  sua
autenticidade  e  validade  confirmadas  pela  Comissão  Permanente  de  Licitação,  na  fase  de
habilitação.

8.3.3.2 No caso  de  impossibilidade  de  acesso  à Internet para verificação da autenticidade das
certidões, a sessão poderá ser suspensa e os licitantes serão intimados da data e horário do seu
prosseguimento.
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8.3.3.3 Caso qualquer certidão não tenha seu prazo de validade consignado no seu corpo, o prazo
máximo da sua emissão não poderá ser superior a 90 (noventa) dias corridos anteriores à data de
apresentação das Propostas.

8.4 As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei estiverem dispensadas da apresentação
de determinados documentos de habilitação deverão apresentar declaração identificando a situação
e citando os dispositivos legais pertinentes.

8.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será assegurado o prazo
de  5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da SCPAR PSFS, para a
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (§1º do art. 43 da Lei
Complementar nº 155, de 2016, c/c o §5º do art. 80 do Regulamento da SCPAR PSFS).

8.5.1  A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do
direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções
administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na
legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com
a Estatal e declaração de inidoneidade), sendo facultada à  SCPAR PSFS convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

8.5.2  No ato da contratação,  se  qualquer  dos documentos apresentados na fase  de habilitação
estiver com prazo de validade vencida, fica a empresa adjudicada obrigada a apresentar novo(s)
documento(s).

8.6 Sob pena de inabilitação, todos os documentos de habilitação deverão constar o nome/razão
social da licitante, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado que:

a) Se a licitante for matriz, os documentos deverão estar em nome da matriz;
b) Se a licitante for a filial, os documentos deverão estar em nome da filial, salvo situação

expressa no documento: válidos para matriz e filiais.

8.7 A  documentação  para  fins  de  habilitação  a  ser  incluído  no  ENVELOPE  Nº  02 pelas
proponentes será constituída pela seguinte documentação:

8.7.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição  de  seus  administradores,  com  a  comprovação  da  publicação  na  imprensa  da  ata
arquivada,  bem como das respectivas alterações,  caso existam; comprovando pertinência ao
grupo-classe objeto desta licitação;
Nota: I - A documentação exigida neste item poderá ser suprida ou dispensada caso a licitante
tenha apresentado no ato do credenciamento, devidamente autenticado. II - As empresas que se
enquadram no inciso II, art. 294 da Lei nº. 6.404/76 - Lei das Sociedades Anônimas podem
deixar de publicar os documentos de que trata o artigo 133 da mesma Lei. 

c) Comprovante  de  consulta  ao  Cadastro  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (CEIS/CGU),
mantido pela Controladoria Geral da União;
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d) Declaração (podendo ser utilizado o modelo apresentado no ANEXO V deste processo) de que
a  licitante  cumpre  o  disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da  Constituição  da  República
Federativa  do Brasil  de 1988,  conforme prescreve  o  art.  27,  inciso V, da Lei  n.  8.666/93,
acrescido pela Lei n. 9.854/99.

e) Declaração  (podendo ser utilizado o modelo apresentado no ANEXO VI deste processo) de
que inexistem fatos impeditivos a sua contratação, nos termos do artigo 38 da Lei Federal nº
13.303/16, e da Lei Estadual nº 16.493/14.

8.7.2 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Certidão  de  Regularidade  Fiscal  RFB/PGFN (referente  à  Certidão  de  Débitos  relativos  a

Créditos  Tributários  Federais,  Dívida  Ativa  da  União  e  regularidade  das  Contribuições
Previdenciárias e de Terceiros);

b) Prova de regularidade fiscal relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –  FGTS,
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública do Estado de Santa Catarina, mediante
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;
e, 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho, mediante a
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, instituída pela Lei Federal nº. 12.440, de 7 de julho
de 2011.

8.7.3 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
Certidão(ões)   negativa(s)   de  pedidos   de   falência   e   concordata ou recuperação  judicial,
expedida pelo distribuidor  ou pelos  cartórios  de registro  de falências  da sede da Comarca  da
pessoa jurídica, dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. 

8.7.4  Para as empresas CADASTRADAS no Cadastro  Geral  de Fornecedores  do Estado de
Santa Catarina:
8.7.4.1 Cópia do Certificado de Cadastro de Fornecedores –   CCF  , fornecido pela Diretoria de
Gestão de  Materiais  e  Serviços  –  DGMS,  da  Secretaria  de  Estado  da Administração  –  SEA,
pertinente ao Grupo-Classe: 4102 (Equipamentos para ondas curtas, médias, longas, VHF e
UHF)  e  Grupo-Classe:  4104 (Telecomunicações diversos)  válido na data limite fixado para
apresentação dos documentos neste Pregão.
8.7.4.2 Para  suprir  a  documentação  vencida,  relacionada  no  Certificado  de  Cadastro  de
Fornecedores  –  CCF,  deverá  (ão)  ser  anexado(s)  o(s)  documento(s)  hábil  (eis)
correspondente(s):

a) Em original; ou
b) Cópia autenticada por cartório; ou,
c) Cópia autenticada pelo Pregoeiro ou membros da equipe de apoio, mediante a exibição dos

originais até o dia útil imediatamente anterior ao da entrega dos envelopes; ou,
d) Exemplar da publicação em órgão da imprensa oficial; ou,
e) Cópia  da  página  da  Internet  condicionada  a  que  os  documentos  tenham  sua  validade

confirmada pelo Pregoeiro. 
    

8.7.4.3 O procedimento para inscrição no cadastro de fornecedores encontra-se disponível no site
da Secretaria de Estado da Administração (www.sea.sc.gov.br).
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8.7.4.4 As empresas cadastradas devem apresentar obrigatoriamente os documentos exigidos neste
edital  para  atendimento  da  DOCUMENTAÇÃO  TÉCNICA  (item  8.7.5),  sob  pena  de
inabilitação, estando dispensada apenas da habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e da
qualificação  econômico-financeira.  Entretanto,  devem  apresentar  as  Declarações  exigidas  nos
respectivos  itens,  sendo que a  falta  de alguma Declaração não desclassificará sumariamente a
licitante, podendo, neste caso, ser sanada por Diligência.

8.7.5 DA  QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA  (EMPRESAS  CADASTRADAS  E  NÃO
CADASTRADAS):
a)     Inscrição   ou Registro da empresa licitante  :
Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, com
jurisdição sobre o Estado em que for sediada a empresa, com validade na data da realização da
licitação.  No  caso  de  duas  ou  mais  licitantes  apresentarem  Certidões  de  Registro  de  Pessoa
Jurídica emitidas pelo conselho regional competente, em que conste um mesmo profissional como
responsável técnico, estas serão inabilitadas, não cabendo qualquer alegação de recurso. 

b)     Demonstração de capacitação técnico-operacional:  
Por  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em  características  com  o  objeto  desta
licitação,  mediante  apresentação  de  Atestado(s)  em  nome  da  licitante,  fornecida  por  pessoa
jurídica  de  direito  público  ou  privado,  devidamente  registrado  no  CREA.  Entende-se  por
pertinente e compatível em características técnicas para este fim, as seguintes atividades:

� LOCAÇÃO  DE  RÁDIO  E  INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE
COMUNICAÇÃO VIA RÁDIO, COM COMPLEXIDADE SIMILAR OU
SUPERIOR AO OBJETO DESTA LICITAÇÃO.

Nota: O(s)  atestado(s)  deve(m)  estar  vinculado(s)  ao  nome  da  Licitante,  devendo  conter  no
mínimo: O objeto contratado, o prazo de execução, nome completo, cargo ou função e assinatura
do  responsável  por  sua  emissão.  A  seu  critério,  o  Pregoeiro  poderá  exigir  documentos
complementares para comprovação das informações contidas no(s) atestado(s).

c)     Demonstração de capacitação técnico-profissional:  
Comprovação  da  licitante,  de  que  possui  em  seu  quadro  permanente,  ENGENHEIRO
ELETRÔNICO  ou,  ENGENHEIRO  ELETRICISTA,  MODALIDADE  ELETRÔNICA
(cujas atribuições específicas constam do art. 9º da Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973, do
Conselho  Federal  de  Engenharia  e  Agronomia  -  CONFEA), reconhecido  pelo  Conselho  de
Classe competente, detentor de Atestado(s) ou Certidão de Acervo Técnico – CAT, registrado ou
emitido pelo CREA, comprovando que tenha executado as seguintes atividades:

� INSTALAÇÃO  OU  PROJETO DE SISTEMA DE COMUNICAÇÃO VIA
RÁDIO, COM COMPLEXIDADE SIMILAR OU  SUPERIOR  AO OBJETO
DESTA LICITADO.

Nota: Este profissional será o RESPONSÁVEL TÉCNICO da licitante durante a execução dos
serviços objeto da presente licitação.

d)     Apresentar  certidão  de  registro  ou  inscrição   na  entidade  de  classe  competente  do
Responsável Técnico. 

e)     O Responsável Técnico deve comprovar que pertence ao quadro permanente da licitante,  
devendo para isto atender aos seguintes requisitos: 
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� Empregado: Cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT ou, ainda,
cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social;

� Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;
� Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da

ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;
� Profissional Contratado: Cópia autenticada ou original do Contrato de Prestação de Serviço, ou,

Declaração de contratação futura do profissional, desde que acompanhada da anuência deste
profissional. Neste caso, a licitante vencedora da licitação deverá comprovar a contratação deste
profissional na data de assinatura do Contrato. 

f)  Apresentação  de  Atestado  de  Visita  Técnica  ou  Declaração formal,  assinada  pelo
responsável  técnico,  sob  as  penalidades  da  lei,  de  que  tomou  conhecimento  de  todas  as
informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, bem
como  das  necessidades,  requerimentos  do  projeto,  condições  de  prestação  dos  serviços,
instalações,  do local  e demais informações de natureza técnica,  suficientes e necessárias a sua
participação  na  presente  licitação, e  que  não  utilizará  deste  para  quaisquer  questionamentos
futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a  SCPAR PSFS  (em atendimento ao
disposto no art. 77, inciso VI, do Regulamento). 

9. DA ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO:
9.1 Da  sessão  pública  do Pregão  será  lavrada  ata  circunstanciada,  contendo,  sem prejuízo  de
outros,  o registro  das  licitantes  credenciadas,  das  propostas  escritas  e  verbais  apresentadas  na
ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e da manifestação
imediata e motivada de intenção de recorrer da licitante;

9.2 A ata circunstanciada será assinada pelo Pregoeiro e pelo(s) representante(s) da(s) licitante(s)
presente(s), devidamente credenciado(s).

10. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
10.1 Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, até o 5º (quinto) dia útil anterior à data fixada
para a entrega das propostas, solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o edital do
Pregão,  devendo  processar,  julgar  e  decidir  a  impugnação  interposta  e  responder  os
esclarecimentos em até 3 (três) dias úteis contados da interposição.

10.1.1  As informações e esclarecimentos de dúvidas de caráter técnico ou legal deverão ser
formulados  “exclusivamente”  por  meio  eletrônico  via  internet,  no  endereço  eletrônico
www.portaldecompras.sc.gov.br,  ao optar  por realizar  o download do edital  como interessado.
Maiores informações poderão ser obtidas através dos telefones 47-3471-0025/0026/0027.

10.1.2 As respostas dadas aos esclarecimentos serão comunicados a todos os interessados através
do Portal de Contas do Estado e passam a integrar o instrumento convocatório na condição de
anexos.

10.1.3  Será admitido o encaminhamento de impugnação ou recurso administrativo por meio de
fac-símile  ou  e-mail,  por  intermédio  de  petição  escrita  dirigida  à  autoridade  superior.  Sendo
obrigatório protocolar no prazo legal o original do documento.
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10.1.4 Na hipótese da SCPAR PSFS não decidir a impugnação e os questionamentos até a data
fixada para a entrega das propostas, a licitação deverá ser adiada, convocando-se nova data para
entrega das propostas com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.

10.1.5 Compete  à  autoridade  signatária  do  instrumento  convocatório  decidir  as  impugnações
interpostas.

10.1.6 Se a impugnação for julgada procedente, a SCPAR PSFS deverá:
a) Na hipótese de ilegalidade insanável, anular a licitação total ou parcialmente;
b) Na hipótese de defeitos ou ilegalidades sanáveis, corrigir o ato, devendo:

� Republicar o aviso da licitação pela mesma forma que se deu o texto original, devolvendo o
prazo de publicidade inicialmente definido, exceto se a alteração no instrumento convocatório
não afetar a participação de interessados no certame ou a elaboração da proposta; e,

� Comunicar a decisão da impugnação aos licitantes.
10.1.7 Se a impugnação for julgada improcedente, a  SCPAR PSFS deverá comunicar a decisão
diretamente ao impugnante, dando prosseguimento à licitação.

10.2  Declarado  o  vencedor,  qualquer  licitante  poderá  manifestar  imediata  e  motivadamente  a
intenção  de  recorrer,  quando  lhe  será  concedido  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis  para
apresentação das razões  do recurso,  ficando os demais licitantes desde logo intimados para
apresentar  contrarrazões  em  igual  prazo,  que  começarão  a  correr  do  término  do  prazo  da
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2.1 Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou
subscritos  por  representante  não  habilitado  legalmente  ou  não  identificado  no  processo  para
responder pela licitante;

10.2.2 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando
não justificada a intenção de interpor o recurso pela licitante;

10.2.3 Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo;

10.2.4 A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á
como renúncia ao direito de recorrer;

10.2.5  O  acolhimento  dos  recursos  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento;

10.2.6 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito
de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor;

10.2.7 Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da presente
licitação ao licitante vencedor.

10.3    AS IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E CONTRARRAZÕES     deverão ser entregues no  
protocolo da     SCPAR Porto de São Francisco do Sul S.A., setor de Licitação e Contratos,  
localizado na    Rua Fernando Machado, nº. 298  , Centro Histórico, no horário comercial da  
Estatal.

10.4 Homologada a presente licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado
para assinar o Contrato e retirar a Ordem de Serviço no prazo definido neste edital.
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10.5 O resultado da licitação será divulgado no quadro de avisos existente no “hall” de entrada da
SCPAR PSFS, no sítio oficial da SCPAR PSFS, e publicado no Diário Oficial do Estado de Santa
Catarina;

10.6 Os envelopes que não forem abertos ficará em poder da CPL pelo prazo de 30 (trinta) dias
consecutivos,  a  partir  da  homologação,  após  este  prazo  ficará  à  disposição  da  licitante  para
retirada  no prazo  de  até  5 (cinco)  dias  úteis,  findando este  prazo  e  não  sendo  retirado  pelo
licitante, o envelope será fragmentado.

11. DA CONTRATAÇÃO:
11.1 A contratação da licitante vencedora do presente Pregão será representada pela expedição do
Contrato pela  SCPAR PSFS, consoante a minuta que constitui o  ANEXO II deste Pregão, da
qual constará, no mínimo, identificação da licitação, o nome das partes e de seus representantes,
especificação resumida do objeto, preço total, prazo de vigência e recursos orçamentários.

11.2 Convocação para assinatura do CONTRATO e retirada da   ORDEM DE SERVIÇO:  
11.2.1  Concluído  o  processo  licitatório,  homologado  o  seu  resultado  e  adjudicado  o  objeto  à
respectiva  concorrente  vencedora,  esta  será  convocada  para,  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis
contados da data de convocação, assinar o CONTRATO.

11.2.2 Após o prazo para assinatura do CONTRATO, a licitante CONTRATADA terá um prazo
de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a ORDEM DE SERVIÇO.

11.2.2.1 A licitante convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para assinar
o CONTRATO e/ou retirar a ORDEM DE SERVIÇO, desde que formulado no curso do prazo
inicial e alegado justo motivo, condicionado o atendimento do requerido à aceitação dos motivos
pela Contratante. 

11.2.3 Se a licitante vencedora não apresentar situação de habilitação regular dentro do prazo de
validade  de  sua  proposta,  se  recusar  a  assinar  o  CONTRATO e/ou  retirar  a  ORDEM  DE
SERVIÇO,  poderá  ser  convocada  outra  licitante.  Neste  caso,  será  observada  a  ordem  de
classificação,  averiguada  a  aceitabilidade  de  sua  oferta,  procedendo  a  sua  habilitação  e,
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, que será declarada a vencedora do
certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor
preço.

11.3 Da Execução do Contrato:
11.3.1 O contrato deve ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS, respondendo cada qual
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

11.3.2 São partes integrantes do contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o presente
edital  de  licitação,  seus  anexos  e  quaisquer  complementos,  os  documentos,  propostas  e
informações apresentadas pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento da licitação;

11.3.3 A CONTRATANTE deverá monitorar constantemente o nível de qualidade da execução
do  contrato  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  corrigir  ou  aplicar  sanções
quando verificar um viés contínuo de desconformidade do executado com a qualidade exigida, e
se  necessário,  mediante  abertura  de  processo  interno  de  apuração  de  responsabilidade  e  de
penalidade;
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11.3.4 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA,
sobretudo  quanto  às  obrigações  e  encargos  sociais,  previdenciários  e  trabalhistas,  ensejará  a
aplicação das sanções cabíveis, podendo culminar com a rescisão contratual;

11.3.5 A  CONTRATADA  é o responsável  único pelos encargos trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

11.3.6 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item
anterior,  não transfere  a  CONTRATANTE a  responsabilidade  por  seu pagamento,  nem pode
onerar o objeto da contratação; 

11.3.7 A CONTRATADA deverá ressarcir eventuais prejuízos sofridos pela CONTRATANTE
em  virtude  do  seu  inadimplemento  em  relação  ao  cumprimento  de  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, incluindo-se nesse dever
custas  judiciais,  honorários  advocatícios  entre  outros  regularmente  suportados  pela
CONTRATANTE;

11.3.8 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a perda das condições de habilitação da
CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS;

11.3.9 A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a  CONTRATADA regularize
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual;

11.3.10 A  CONTRATANTE poderá  promover  a  retenção  preventiva  de  créditos  devidos  a
CONTRATADA em função da execução do contrato,  quando assim se fizer  necessário,  para
evitar  prejuízo  decorrente  do  inadimplemento  da  CONTRATADA de  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

11.3.11 O valor  retido na forma do item anterior  será  mantido e  aplicado em conta bancária
específica até a comprovação da regularidade da CONTRATADA;

11.3.12 Estando a CONTRATADA em débito com a CONTRATANTE caberá à compensação
na forma dos artigos 368 e seguintes do Código Civil Brasileiro;

11.3.13 Estando  a  CONTRATADA em  débito  com  o  Estado  de  Santa  Catarina,  a
CONTRATANTE  informará  à  Procuradoria  Fiscal  dessa  condição  e  dos  pagamentos
processados;

11.3.14 Quando da rescisão contratual, o gestor do contrato deverá verificar o pagamento pela
CONTRATADA das verbas rescisórias, quando for o caso;

11.3.15 Não será admitida a cessão de contrato ou de crédito oriundo do contrato a ser celebrado
em decorrência da presente licitação;

11.3.16 A licitante  CONTRATADA obriga-se a manter atualizada durante toda a execução do
contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente edital, de acordo com o
inciso XIV do art. 125 do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS. 

11.4 Da Subcontratação:
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11.4.1 Não será permitida a subcontratação dos serviços e locação objeto da presente licitação, sob
pena de responsabilização. 

11.5 Da Vigência do Contrato e demais Prazos: 
11.5.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses (podendo ser prorrogado, e sua duração não
poderá exceder a  5 (cinco) anos, de acordo com o que preceitua o art. 128 do Regulamento de
Licitações  e  Contratos  da  SCPAR  PSFS),  com  início  a  partir  da  data  de  sua  assinatura,
condicionado  sua  eficácia  a  publicação  em  extrato  no  Diário  Oficial  do  Estado  e  em  sítio
eletrônico da SCPAR PSFS, na forma do art. 127 do Regulamento supracitado, sendo que seus
efeitos operam a partir da assinatura do respectivo instrumento.

11.5.2 O prazo de execução dos serviços e de locação dos equipamentos será de 12 (doze) meses,
contados da data de entrega da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado mediante aditamento,
na forma estabelecida no art. 128 do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS (5
anos), caso seja conveniente para a Estatal;

11.5.3  O prazo  de  entrega  e  instalação  dos  equipamentos  cotados  deverá  ocorrer  em  até  30
(trinta) dias corridos, a contar da data de recebimento da ordem de serviço.
 

11.5.4 O prazo para substituição de equipamentos danificados (rádios e console) será de até  24
(vinte e quatro) horas; Equipamento inoperante, repetidora ou propagador será de até 4 (quatro)
horas; e, Acessórios danificados (periféricos, fone de ouvido e PTT) será de até 48 (quarenta e
oito) horas.

11.5.5 Durante  todo  o  período  de  vigência  do  contrato,  a  CONTRATADA fica  obrigada  a
fornecer  garantia  dos  equipamentos  fornecidos,  bem  como  seus  acessórios  e  atualizações  de
sistemas e equipamentos.

11.5.6 A solução de eventuais problemas durante o prazo de execução dos serviços e de locação
dos  equipamentos  contratados  é  de  total  responsabilidade  da  CONTRATADA,  não  gerando
qualquer responsabilidade ou ônus para a CONTRATANTE.

11.6 Da Alteração Contratual: 
11.6.1 O Contrato a ser celebrado poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no arts.
138 e 139 do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS.

11.7 Das Alterações do Prazo Contratual:
11.7.1 As alterações dos prazos contratuais obedecerão ao disposto nos artigos 140, 141 e 142 do
Regulamento de Licitações e Contratos da  SCPAR PSFS, e a solicitação dilatória sempre por
escrito, fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações. 

11.7.1.1  O  prazo  contratual  poderá  ser  prorrogado  ordinariamente,  desde  que  observados  os
seguintes requisitos:

a) Haja interesse da SCPAR PSFS;
b) Exista vantajosidade na manutenção do ajuste;
c) Exista recurso orçamentário ou previsão no plano de negócios e investimentos da SCPAR

PSFS para atender a prorrogação;
d) As obrigações da contratada tenham sido satisfatoriamente cumpridas;
e) A contratada manifeste expressamente a sua anuência na prorrogação;
f) A manutenção das condições de habilitação da contratada;
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g) Seja promovida na vigência do contrato e formalizado por meio de termo aditivo;
h) Haja autorização da autoridade competente.

11.7.1.1.1 A  existência  de  sanções  restritivas  que  impeçam  a  contratada  de  participar  de
procedimentos  licitatórios  e  contratar  com  a  SCPAR  PSFS não  constituirá  impedimento  à
prorrogação contratual, porém será ponderada quando da decisão pela autoridade competente. 

11.7.1.2 Os prazos de início de etapas de entrega, instalação e treinamento, admitem prorrogações
extraordinárias,  mantidas  as  demais  cláusulas  do  contrato  e  assegurada  à  manutenção  de  seu
equilíbrio  econômico-financeiro,  desde  que  ocorra  algum dos seguintes  motivos,  devidamente
expressos no processo:

a) Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela SCPAR PSFS;
b) Superveniência  de  fato  excepcional  ou  imprevisível,  ou  previsível  de  consequências

incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de
execução do contrato;

c) Retardamento  na  expedição  da  Ordem de  Serviço  ou  de  fornecimento,  ou  congênere,
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no
interesse da SCPAR PSFS;

d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato;
e) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela SCPAR

PSFS em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f) Omissão  ou  atraso  de  providências  a  cargo  da  SCPAR  PSFS,  inclusive  quanto  aos

pagamentos  previstos  de  que  resulte,  diretamente,  impedimento  ou  retardamento  na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

11.7.1.3 Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o prazo ou cronograma de
execução poderá ser prorrogado por período necessário a execução total do objeto.

11.7.1.4 Nas hipóteses em que não se verificar nenhuma das condições previstas no item 11.7.1.2
acima e o atraso no cumprimento do cronograma decorrer de culpa da contratada, os prazos de
início  de  etapas  de  execução,  de  conclusão,  de  entrega  e  de  vigência  contratual  poderão  ser
prorrogados,  a  critério  da  SCPAR  PSFS,  aplicando-se  à  contratada,  neste  caso,  as  sanções
previstas neste  edital  e no contrato,  e sem operar  qualquer  recomposição de preços,  a  fim de
atender o interesse público. 

11.8 Das Alterações Quantitativas e Qualitativas:
11.8.1 O contrato poderá ser alterado qualitativamente e quantitativamente, por acordo das partes
e mediante prévia justificativa da autoridade competente, acompanhada das planilhas e subsídios
técnicos necessários, vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar;

11.8.2 A alteração qualitativa do objeto poderá ocorrer quando houver modificação do projeto ou
das especificações, para melhor adequação técnica aos objetivos da SCPAR PSFS;

11.8.3 A alteração  quantitativa poderá ocorrer,  nas  mesmas condições  contratuais,  quando for
necessário acréscimos ou supressões do objeto até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do §2º do art. 143 do Regulamento de
Licitações e Contratos da SCPAR PSFS;
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11.8.4 Na hipótese de alteração contratual para fins de fixação de preços dos insumos e serviços a
serem acrescidos no contrato, deverá ser mantido o mesmo percentual de desconto oferecido pelo
contratado na presente licitação;

11.8.4.1 Para fins de apuração do percentual a que se refere o item anterior, serão computados
separadamente acréscimos e supressões, vedadas compensações.

11.9 Da Inexecução e da Rescisão Contratual:
11.9.1 A  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  poderá  ensejar  a  sua  rescisão  com  as
consequências cabíveis, prevista nos artigos 161 a 165 do Regulamento de Licitações e Contratos
da SCPAR PSFS;
11.9.2 Da rescisão contratual decorrerá o direito de a  CONTRATANTE, incondicionadamente,
reter os créditos relativos ao contrato até o limite do valor dos prejuízos causados ou em face ao
cumprimento  irregular  do  avençado,  além  das  demais  sanções  estabelecidas  neste  edital,  no
contrato, e no Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS, para a plena indenização
do erário;

11.9.3 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à licitante  CONTRATADA são as
previstas neste Edital, no Contrato, e no Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS;

11.9.4 O descumprimento, por parte da licitante CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou
contratuais, assegura a CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, por
ato  unilateral,  precedida  de  comunicação  escrita  e  fundamentada  a  ser  enviada  a
CONTRATANTE com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

11.9.5 Constitui  também, motivo para  rescisão  do contrato,  o  não cumprimento pela licitante
CONTRATADA  das normas relativas à saúde e à segurança no trabalho de seus empregados,
previstas  na  legislação  federal,  estadual  ou  municipal,  ou  dispositivos  relativos  à  matéria,
constantes de acordos, convenções ou dissídios coletivos;

11.9.6 Na  aplicação  das  sanções,  penalidades  e  rescisão  contratual  previstas  neste  Edital,  no
Contrato,  e  no  Regulamento  de  Licitações  e  Contratos  da  SCPAR PSFS serão  admitidos  os
recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.

11.10 Do Critério de Reajuste dos Preços Contratados:
11.10.1 Os preços contratados poderão ser reajustados de acordo com o INPC apurado pelo IBGE
ou outro índice que vier  a substituí-lo, após o decurso de prazo de  12 (doze)  doze meses de
vigência do Contrato, tendo como marco inicial, a data limite para apresentação da proposta no
processo licitatório, conforme determina o §1º do art. 3º da Lei Federal nº 10.192/2001 c/c os arts.
146, 147 e 148 do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS.

11.11 Do Recebimento dos Serviços:
11.11.1 Executado o Contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância das
normas contidas no arts. 153 e 154 do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS.

12. - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
12.1 A SCPAR PSFS, através da SUPERVISÃO DE SEGURANÇA PORTUÁRIA, ou pessoa
designada, sendo a mesma realizada individual, ou conjuntamente, para todos os efeitos, exercerá,
a  qualquer  hora,  ampla  e  irrestrita  fiscalização  na  execução  dos  serviços  objeto  da  presente
licitação. 
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12.2 Executado o Contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância das
normas  contidas  no  arts.  153,  inciso  I,  e  154  do  Regulamento  de  Licitações  e  Contratos  da
SCPAR PSFS, onde:

a) PROVISORIAMENTE,  pelo  fiscal  do  contrato,  mediante  termo  circunstanciado,
assinado pelas partes; e,

b) DEFINITIVAMENTE,  pela  autoridade  competente,  mediante  termo circunstanciado,
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a
adequação  do  objeto  aos  termos  contratuais,  no  prazo  máximo de  90  (noventa)  dias
contados do recebimento provisório.

12.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, principalmente
quanto à solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução nos limites
estabelecidos pelo Código Civil Brasileiro e pelo disposto neste edital e no Contrato;

12.4 Nos  casos  devidamente  justificados,  os  prazos  para  recebimento  provisório  e  definitivo
poderão ser prorrogados mediante autorização da autoridade competente, formalizada através de
Termo Aditivo, desde que celebrado anteriormente ao término da vigência contratual;

12.5 Na hipótese de rescisão contratual caberá ao responsável pela fiscalização atestar as parcelas
adequadamente concluídas, recebendo provisoriamente ou definitivamente, conforme o caso;

12.6 A FISCALIZAÇÃO dos serviços visa verificar a obediência às especificações e condições
contidas no Termo de Referência, Anexo I deste edital, das normas técnicas, das notas de serviços,
produtividade, programação e outras que forem emitidas ou aprovadas pela  CONTRATANTE,
obrigando-se  a  licitante  CONTRATADA a  refazer,  às  suas  expensas,  quaisquer  serviços
executados em desacordo com as condições pactuadas;

12.7 A  FISCALIZAÇÃO de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da
licitante  CONTRATADA, inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  e,  na  sua
ocorrência  não  implica  corresponsabilidade  da  CONTRATANTE  ou  de  seus  servidores,
prepostos ou contratados;
 

12.8 A  FISCALIZAÇÃO pode exigir da licitante  CONTRATADA a substituição de qualquer
empregado por motivo de imperícia, ineficiência, incapacidade ou indisciplina, devendo o efetivo
ser  reposto  imediatamente  sem  prejuízo  aos  serviços.  Qualquer  funcionário  dispensado  por
solicitação  da  FISCALIZAÇÃO não poderá  ser  reapresentado,  por  qualquer  circunstância  ou
motivo, durante a execução dos serviços;

12.10 A  licitante  CONTRATADA deverá  manter  preposto,  aceito  pela  Administração  da
CONTRATANTE, durante o período de vigência do Contrato; 

12.11 A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir ou refazer, às
suas  expensas, no todo ou em parte,  os serviços  executados em desacordo com as  exigências
contidas no Termo de Referência,  Anexo I deste edital,  no prazo máximo a ser definido pela
FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, contados da notificação;

12.12 Comunicar  imediatamente à  FISCALIZAÇÃO qualquer  ocorrência de fato  anormal ou
extraordinário no local dos serviços;
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12.13 A presença da FISCALIZAÇÃO durante a execução dos serviços, quaisquer que sejam os
atos  praticados  no  desempenho  de  suas  atribuições,  não  implicará  solidariedade  ou
corresponsabilidade com a licitante CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela
execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas subcontratadas, na forma da
legislação em vigor.

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
As despesas decorrentes do presente processo de licitação correrão à conta de recursos próprios da
SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A.

14. DO PAGAMENTO:
14.1 As despesas resultantes do presente Pregão serão pagas de acordo com a proposta de preços
apresentada pela empresa julgada vencedora deste Pregão, observado o que consta neste edital e
seus anexos, inclusive quanto à forma e condições de pagamento a seguir:

14.2 O pagamento será: 
14.2.1 Liberado mediante a  apresentação das  Notas Fiscais(*),  emitidas  em nome da  SCPAR
PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A., (devendo constar o CNPJ, endereço, o número
deste Pregão, do Contrato e da Ordem de Serviço), devendo ainda, estar acompanhada da Certidão
Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual de Santa Catarina e, se for o caso, do Estado em
que for sediada a licitante vencedora, conforme Decreto Estadual n° 3.650, de 27 de maio de 1993,
com a  redação  do  Decreto  n°  3.884,  de  26 de  agosto  de  1993,  bem como das  Certidões  de
Regularidade Fiscal RFB/PGFN e FGTS.
(*)A Nota  Fiscal  modelo  1  ou  1-A,  deve,  obrigatoriamente,  ser  substituída  pela  Nota  Fiscal
Eletrônica – NF-e, modelo 55, conforme determina a Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de
03 de julho de 2009. 
RICMS - ANEXO 11 - Documentos Fiscais Eletrônicos – NF-e, art. 23. A utilização da NF-e será
obrigatória:

§ 6º Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota
Fiscal  modelo  1  ou  1-A,  a  partir  de  1º  de  dezembro  de  2010,  os  contribuintes  que,
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas:
I – à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia
mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
II - As empresas prestadoras de serviços que estão na Lista de Serviços da Lei Complementar nº
116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza,
poderão utilizar a NF-e Municipal, dispõe ainda o § 1º do Art. 2º da Resolução CGSN nº 10, de 28
de  junho  de  2007:  As  ME e as  EPP optantes  pelo  Simples  Nacional  utilizarão,  conforme as
operações  e  prestações  que realizarem,  os  documentos fiscais,  inclusive os emitidos por meio
eletrônico, autorizados pelos entes federativos onde possuírem estabelecimento.

14.2.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigações
financeiras  pendentes,  decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,  o pagamento ficará
suspenso até que a empresa Contratada providencie as medidas corretivas. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a SCPAR PSFS.
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14.2.3 A empresa  Contratada regularmente optante pelo Simples  Nacional,  nos termos da Lei
Complementar nº. 123/2006 e alterações posteriores (Leis Complementares nº 147/14 e 155/16),
não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

14.2.4 Efetuado mensalmente até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à execução
dos serviços  e de locação dos equipamentos,  mediante protocolização dos documentos  fiscais,
medidos  e  aceitos  pela  Fiscalização  da  SCPAR PSFS,  condicionado  ainda,  ao  calendário  de
pagamento de despesas fixadas pela Estatal.

14.2.5 Realizado através da Agência do Banco do Brasil S/A., de São Francisco do Sul, em crédito
na conta da contratada ou através de Ordem Bancária para outro Banco por intermédio da referida
Agência  Bancária,  ficando  a  contratada  responsável  pelo  custo  da  tarifa  bancária  referente  à
respectiva  transferência  de  valores  entre  Bancos,  uma vez  que os  pagamentos  efetuados  pelo
Estado são efetuados prioritariamente pelo Banco do Brasil S/A.

14.2.6 A retenção do  ISSQN deverá ser realizada para o município do local da prestação dos
serviços.

14.2.7 Quando se tratar de microempresas ou empresas de pequeno porte verificar o disposto no
art. 13 da Lei Complementar n. 123/2006 e anexo III da mesma Lei, onde não haverá retenção do
INSS.

14.2.8  O pagamento  da  fatura  será  sustado  se  verificada  execução  defeituosa  do  Contrato,  e
enquanto persistirem restrições  quanto à execução dos serviços,  não gerando essa postergação
direito à atualização monetária do preço.

Da Atualização por Inadimplemento
14.2.9 Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento, e tendo a empresa Contratada, à
época, adimplida integralmente as obrigações avançadas, os valores devidos serão monetariamente
atualizados, a partir do dia de seu vencimento até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos
critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o art.
117, da Constituição Estadual.

15. DAS SANÇÕES E PENALIDADES:
15.1 As  proponentes  e  a  licitante  contratada  que  não  cumprir  as  normas  de  licitação  e  as
obrigações contratuais assumidas estarão sujeitas às sanções e penalidades estabelecidas na Lei
Federal n° 10.520/02, Lei Federal nº 8.666/93, arts. 87 e 88 e alterações posteriores, e no Capítulo
III do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS, quais sejam:

I   - Advertência, nas condições estabelecidas no art. 169 do Regulamento;

II - Multa  , nas condições estabelecidas no art. 170 do Regulamento, que será deduzido dos  
respectivos créditos, ou cobrado administrativamente ou judicialmente, correspondente a:

a) De até 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor máximo estabelecido para a presente
licitação, em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios;

b) De até 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor máximo estabelecido para a presente
licitação, em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos
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do artigo 80,  §5º,  c/c  o artigo 114,  §2º  do Regulamento de Licitações  e  Contratos  da
SCPAR PSFS;

c) De 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor máximo estabelecido para a presente
licitação, pela recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, bem como
a ordem de serviço, sem apresentação de justificativa plausiva e aceita pela SCPAR PSFS,
dentro do prazo estabelecido neste edital;

d) De  até  10%  (dez  por  cento)  calculado  sobre  a  parte  inadimplente,  em  caso  de  não
conclusão  de  etapas  ou  parcelas  dos  serviços  e  locação  contratados,  bem  como  o
desatendimento dos prazos de entrega e instalação dos equipamentos, treinamento, e dos
prazos de atendimento em garantia por culpa da CONTRATADA; 

e) De até 20% (vinte por cento) calculado sobre a parte inadimplente, no caso de inexecução
parcial ou refazimento dos serviços por culpa da CONTRATADA; e, 

f) De  até  30%  (trinta  por  cento)  calculado  sobre  o  valor  total  do  contrato, no  caso  de
inexecução total dos serviços contratados.

15.1.1  Ocorrendo  uma infração  contratual  apenada  apenas  com a sanção de multa,  a  licitante
CONTRATADA deverá ser formalmente notificada para apresentar defesa prévia.

15.1.2  Havendo concordância  da  CONTRATADA quanto  aos  fatos  e  a  incidência  da  multa,
encerra-se o processo com a efetiva aplicação, com sua formalização por meio de apostilamento e
comunicação ao cadastro corporativo da SCPAR para fins de registro.

15.1.3 Não havendo concordância entre as partes, deve ser instaurado o processo administrativo
para apuração de responsabilidade e a deliberação final caberá a autoridade competente.

15.1.4 O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais cabíveis e
sua reiteração poderá acarretar na aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de
licitação e impedimento de contratar com a SCPAR PSFS, por até 02 (dois) anos.

15.1.5 O pagamento da multa contratual não afasta o dever de indenizar o prejuízo a ela excedente
suportado pela SCPAR PSFS.

15.1.6 As multas pecuniárias devem ser colocadas à disposição da SCPAR PSFS, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, contados da data de ciência por parte da licitante CONTRATADA, sob
pena de sofrer os descontos devidos em créditos que eventualmente possui, ou ainda, de serem
cobradas judicialmente.

III – Suspensão, nas condições estabelecidas no art. 171 do Regulamento. 
15.1.7 Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha
causado dano à SCPAR PSFS, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros.

15.1.8 Conforme a extensão do dano ocorrido ou passível de ocorrência, a suspensão poderá ser
de até 24 (vinte e quatro) meses.

15.1.9 O prazo da sanção a que se refere o item anterior terá início a partir da sua notificação ao
apenado, estendendo-se os seus efeitos à todas as Unidades da SCPAR PSFS.

15.1.10 A sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar
importa, durante sua vigência, na suspensão de registro cadastral ou no impedimento de inscrição
cadastral.
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15.1.11 Se a sanção de que trata o inciso III  deste item for aplicada no curso da vigência do
contrato,  a  SCPAR  PSFS poderá,  a  seu  critério,  rescindi-lo  mediante  comunicação  escrita
previamente enviada ao contratado, ou mantê-lo vigente.

15.1.12 A reincidência de prática punível com suspensão, ocorrida num período de até 2 (dois)
anos a  contar  do  término  da  primeira  imputação,  implicará  no agravamento  da  sanção  a  ser
aplicada.

15.1.13  Estendem-se os efeitos da sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento de
contratar  com a SCPAR PSFS  às empresas  ou aos profissionais que,  em razão dos contratos
celebrados:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e,
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a  SCPAR PSFS em virtude de

atos ilícitos praticados.

IV - Da Inidoneidade     para licitar e contratar   – A aplicação da sanção de suspensão do direito
de participar de licitação e impedimento de contratar com a SCPAR PSFS, por até 02 (dois) anos
será  registrada  no  Cadastro  de  Empresas  Inidôneas  de  que  trata  o  art.  23  da  Lei  Federal  nº
12.846/13.

15.2  O  procedimento  para  aplicação  de  sanções  deve  atender  o  disposto  nos  artigos  174  e
seguintes da Seção I do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS.

15.3 Nenhum  pagamento  será  realizado  à  licitante  CONTRATADA enquanto  pendente  de
liquidação  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual;

15.4 Os atrasos na execução dos serviços somente serão justificáveis quando decorrerem de casos
fortuitos ou de força maior ou de fatos de responsabilidade da SCPAR PSFS, e só serão aceitos
quando forem anotados e comprovados; 

15.5 Pelas sanções  e penalidades que poderão ser aplicadas  as  PROPONENTES e a licitante
CONTRATADA fica assegurada o contraditório e a ampla defesa. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
16.1 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo;

16.2 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa  entre  os  participantes,  desde  que  não  comprometam o  interesse  da  SCPAR PSFS,  a
finalidade e a segurança da contratação;

16.3  A SCPAR  PSFS  não  se  vincula  as  disposições  contidas  em Acordos,  Convenções  ou
Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos
lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos
não  previstos  em  Lei,  tais  como  valores  ou  índices  obrigatórios  de  encargos  sociais  ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;
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16.4 O presente edital e seus anexos poderão ser alterados, pela SCPAR Porto de São Francisco
do Sul S.A., antes da data de abertura dos envelopes, no interesse público, por sua iniciativa ou
decorrente de provocação de terceiros na hipótese de defeitos ou ilegalidades sanáveis (de acordo
com o disposto no inciso II, letra “a” § 4º do art. 27 c/c o § 3º do art. 54 do Regulamento de
Licitações e Contratos da SCPAR PSFS), bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento
e/ou a abertura dos envelopes;

16.5 Além das hipóteses previstas no § 3º do art. 74 e no § 2º do art. 102 do Regulamento de
Licitações e Contratos da  SCPAR PSFS, quem dispuser de competência para homologação do
resultado poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrentes de fato
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício
ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento
viciado (de acordo com o disposto no art. 90 do Regulamento);

16.6 A participação na presente licitação implica na aceitação plena das condições expressas neste
edital e em seus anexos;

16.7 A empresa contratada deve providenciar, junto aos órgãos competentes (ANATEL), todos os
registros,  licenças  e  autorizações  que  forem  necessária  e  devida  em relação  à  execução  dos
serviços contratados;

16.8 Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da licitante contratada, a aceitação de qualquer
uma  destas  operações  ficará  condicionada  à  análise  por  esta  administração  contratante  do
procedimento  realizado,  tendo  presente  a  possibilidade  de  riscos  de  insucesso  na execução
do objeto contratado, ficando vedada a sub-rogação contratual;

16.9 Nenhuma  indenização  será  devida  às  Licitantes  por  apresentarem  documentação  e/ou
elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO;

16.10 É fundamental a presença da  LICITANTE ou de seu representante, para o exercício dos
direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer;

16.11 Recomenda-se às Licitantes que estejam  na sala (setor)  de licitações  da  SCPAR PSFS,
localizada na Rua Fernando Machado, nº. 298, Centro Histórico, São Francisco do Sul – SC,
para  a  entrega  dos  envelopes  e  Sessão  Pública  do  Pregão  com antecedência  mínima de 15
(quinze) minutos do horário previsto;

16.12 A SCPAR PSFS reserva-se no direito de filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar este meio
como prova;

16.13 Só se  iniciam e  vencem os  prazos  referidos  no item anterior  em dia  de expediente  na
autarquia;

16.14 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o  do  vencimento,  e  considerar-se-ão  os  dias  consecutivos,  exceto  quando  for  explicitamente
disposto em contrário;

16.15 As informações e esclarecimentos de dúvidas de caráter técnico ou legal deverão ser
formulados  “exclusivamente”  por  meio  eletrônico  via  internet,  no  endereço  eletrônico
www.portaldecompras.sc.gov.b  r  , ao optar por realizar o download do edital como interessado.
Maiores informações poderão ser obtidas através dos telefones 47-3471-0025/0026/0027.
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16.16 Toda pessoa física ou jurídica poderá pedir vistas ao processo, assim como a obtenção de
cópias  reprográficas  e/ou  autenticadas  as  quais  serão  fornecidas  mediante  recolhimento  na
Tesouraria da SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A., das taxas demonstradas
na tabela abaixo (Decreto nº 995/2016), salvo quanto ao valor estimado da contratação por ser
“sigiloso”  (Art.  34  da  Lei  Federal  nº  13.303/16  c/c  com o  art.  21,  §5º  do  Regulamento  de
Licitações e Contratos da SCPAR PSFS), e do conteúdo das propostas, até a respectiva abertura
(art. 57 do Regulamento).

16.16.1 Caso a pessoa interessada não queira obter cópias reprográficas e/ou autenticadas, poderá
solicitar  vistas  ao  processo  para  obtenção  de  documentos  através  de  fotos  obtidas  através  de
qualquer equipamento, sem cobrança de taxas, salvo quanto ao valor estimado da contratação por
ser  “sigiloso”,  e  do  conteúdo  das  propostas,  até  a  respectiva  abertura,  de  acordo  com  os
dispositivos legais supracitados. 

Código Discriminação Valor em Reais (R$)

9.1

Cópias  reprográficas  por  qualquer  meio  de  documentos  e  peças
processuais, por folha.

R$ 0,19

Cópias  reprográficas  por  qualquer  meio  de  documentos  e  peças
processuais, quando autenticadas, por folha.

R$ 1,97

16.17 A  SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A., não se responsabiliza pelo
conteúdo  e  autenticidade  de  cópias  deste  edital,  senão  aquelas  que  estiverem rubricadas  pela
autoridade competente, ou sua cópia fiel;

16.18 Fica eleito o foro da Comarca de São Francisco do Sul – SC, com prevalência sobre qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes
deste Edital.

São Francisco do Sul – SC, 30 de abril de 2019.

                           João Batista Furtado                              Joel Alves
                    Diretor Presidente da SCPar                   Diretor da SCPar
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ANEXO I
PREGÃO N° 0020/2019

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

Contratação  de  empresa  especializada  em locação  de  sistema  completo  de  radiocomunicação
digital,  serviço limitado  privado  e  aprovado  de forma  que  o sistema atenda  as  exigências  da
legislação,  assim  determinadas  pela  Anatel,  dentro  da  Frequência  VHF  e  UHF,  conforme
disposições a seguir e descritivos técnicos, constantes dos Anexos I deste Termo, estando incluso
os serviços de instalação, implantação, treinamento, assistência técnica, manutenção preventiva e
corretiva dos equipamentos e projeto.

2. OBJETIVO:

2.1 Substituir e melhorar o atual sistema de radiocomunicação do Porto, com o intuito de obter
maior garantia e estabilidade nos serviços de Comunicação entre os agentes de campo e a
Central de Comunicações ( C C C O M ) . O Sistema de radiocomunicação digital pretendido
deverá atender os  seguintes  setores :

� GUARDA  PORTUÁRIA  E  GERÊNCIA  OPERACIONAL  DA  SCPAR
PSFS.

2.2 Compõe o Projeto de Radiocomunicação:
� Locação  de  uma rede  de  radiocomunicação  (com modulação  Digital),  compreendendo

equipamentos  de  rádios  transceptores  do  tipo  portáteis,  de  equipamentos  (console),
sistemas e licenças para a Central de Operações e Despacho.

2.3 Devem estar incluso no preço cotado para locação do sistema de radiocomunicação:
� Os  serviços  de  instalação,  treinamento,  assistência  técnica,  manutenção  preventiva  e

corretiva, gerenciamento e supervisão, e projeto, bem como, taxas, frete dos equipamentos,
encargos ficais, sociais e trabalhistas, bem como as demais despesas inerentes à execução
dos serviços objeto da presente licitação.

3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Inscrição   ou Registro da empresa licitante  :
Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, com
jurisdição sobre o Estado em que for sediada a empresa, com validade na data da realização da
licitação.  No  caso  de  duas  ou  mais  licitantes  apresentarem Certidões  de  Registro  de  Pessoa
Jurídica emitidas pelo conselho regional competente, em que conste um mesmo profissional como
responsável técnico, estas serão inabilitadas, não cabendo qualquer alegação de recurso. 
a) Demonstração de capacitação técnico-operacional:  
Por  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em  características  com  o  objeto  desta
licitação,  mediante  apresentação  de  Atestado(s)  em  nome  da  licitante,  fornecida  por  pessoa
jurídica  de  direito  público  ou  privado,  devidamente  registrado  no  CREA.  Entende-se  por
pertinente e compatível em características técnicas para este fim, as seguintes atividades:

� LOCAÇÃO DE RÁDIO E  INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE COMUNICAÇÃO VIA
RÁDIO, COM COMPLEXIDADE SIMILAR OU  SUPERIOR  AO OBJETO DESTA
LICITAÇÃO.
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Nota: O(s)  atestado(s)  deve(m)  estar  vinculado(s)  ao  nome  da  Licitante,  devendo  conter  no
mínimo: O objeto contratado, o prazo de execução, nome completo, cargo ou função e assinatura
do  responsável  por  sua  emissão.  A  seu  critério,  o  Pregoeiro  poderá  exigir  documentos
complementares para comprovação das informações contidas no(s) atestado(s).
b) Demonstração de capacitação técnico-profissional:  
Comprovação  da  licitante,  de  que  possui  em  seu  quadro  permanente,  ENGENHEIRO
ELETRÔNICO  ou,  ENGENHEIRO  ELETRICISTA,  MODALIDADE  ELETRÔNICA
(cujas atribuições específicas constam do art.9º da Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973, do
Conselho  Federal  de  Engenharia  e  Agronomia  -  CONFEA), reconhecido  pelo  Conselho  de
Classe competente, detentor de Atestado(s) ou Certidão de Acervo Técnico – CAT, registrado ou
emitido pelo CREA, comprovando que tenha executado as seguintes atividades:

� INSTALAÇÃO OU PROJETO DE SISTEMA DE COMUNICAÇÃO VIA RÁDIO, COM
COMPLEXIDADE SIMILAR OU SUPERIOR AO OBJETO DESTA LICITADO.

Nota: Este profissional será o RESPONSÁVEL TÉCNICO da licitante durante a execução dos
serviços objeto da presente licitação.
c) Apresentar  certidão  de  registro  ou  inscrição   na  entidade  de  classe  competente  do
Responsável Técnico. 
d) O Responsável Técnico deve comprovar que pertence ao quadro permanente da licitante,  
devendo para isto atender aos seguintes requisitos: 
� Empregado: Cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT ou, ainda,

cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social;
� Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;
� Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da

ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;
� Profissional Contratado: Cópia autenticada ou original do Contrato de Prestação de Serviço, ou,

Declaração de contratação futura do profissional, desde que acompanhada da anuência deste
profissional. Neste caso, a licitante vencedora da licitação deverá comprovar a contratação deste
profissional na data de assinatura do Contrato. 

e) Apresentação  de  Atestado  de  Visita  Técnica  ou  Declaração   formal,  assinada  pelo
responsável  técnico,  sob  as  penalidades  da  lei,  de  que  tomou  conhecimento  de  todas  as
informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, bem
como  das  necessidades,  requerimentos  do  projeto,  condições  de  prestação  dos  serviços,
instalações,  do local  e demais informações de natureza técnica,  suficientes e necessárias a sua
participação  na  presente  licitação, e  que  não  utilizará  deste  para  quaisquer  questionamentos
futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a  SCPAR PSFS  (em atendimento ao
disposto no art. 77, inciso VI, do Regulamento). 

4. DO CRIETÉRIO DE JULGAMENTO:
Para o julgamento será adotado o critério menor preço global (lote único, por se tratar de solução 
integrada), observando-se as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e 
qualidade e demais condições definidas neste termo.

5. FINALIDADE:
5.1 Além  de  atender  exigências  das normatizações da  ANATEL,  pretende-se incrementar  o
sistema de comunicação de rádio com as seguintes finalidades:
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a) Maior clareza e qualidade de áudio;

b) Repetidora com operação contínua 24h  por dia, 7 dias por semana, em potência mínima
de 100 watts e ininterrupta, com capacidade de operação multisite;

c) Possibilitar duas comunicações simultâneas;

d) Possibilitar formação de grupos de trabalho, através de grupos diferenciados, sem que um
grupo Interfira nos trabalhos dos outros grupos;

e) Controle centralizado das comunicações, através de software de gerenciamento, com
capacidade para  gravação identificada do áudio de cada comunicação de voz gerada no
sistema;

f) O sistema deve permitir a gravação de voz dos rádios em operação;
g) Identificação operacional de cada equipamento através do software;

h) Plotagem Geo-referenciada da localização de cada estação, através da leitura de GPS
disponível em cada terminal portátil;

i) Envio e recebimento de mensagens para equipamentos com display;
j) Comunicação de voz organizada através de grupos, como por exemplo:

� Comunicação de grupo geral – Toda a rede.

� Comunicação de grupo por equipe – Guarnição.

� Comunicação seletiva por agente – Pessoal.

k) Os transceptores portáteis deverão ser equipados com GPS; e, 
l) Os rádios portáteis devem atender com classificação de proteção IP 68 ou superior.

6. TECNOLOGIA: 

6.1 O sistema de rádio deverá ser implantado utilizando as tecnologias:

a) Utilizar modulação digital TDMA em protocolo DMR Tier 3 da ETSI.

b) Utilizar Vocoder Ambe++;

c) Frequência VHF ou UHF, Serviço limitado privado;

d) Ciclo contínuo 24h, em potência máxima provida por múltiplos sítios de repetição, com
toda  a infraestrutura necessária  como: abrigo, torre, energia e banco de baterias  e  todos
instalados pela CONTRATADA e mantidos pela mesma durante a vigência do contrato de
locação, conforme, projeto elaborado pela CONTRATADA, o qual deverá ser apresentado a
CONTRATANTE.

e) Utilizar terminais com resistência mecânica - Norma Militar MIL810 C, D, E, F e G.

6.2  A CONTRATADA deverá fornecer relatórios técnicos que demonstre um desempenho
satisfatório de acordo com as normas vigentes para cálculo de propagação em radiocomunicações
digitais móveis.

6.3 Nas áreas de cobertura a qualidade de áudio deverá permitir uma perfeita compreensão de
conversação, equivalente a uma qualidade mínima de áudio DAQ 3 (Delivered Audio
Quality – Level 3), segundo TSB-88D.
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7. AUTORIZAÇÃO PARA USO DOS RADIOCOMUNICADORES:

7.1 O sistema deverá ser entregue com a legalização de frequência em digital para as estações
de rádio e deverá ser legalizado, em conformidade com as exigências da ANATEL.
7.2  É de  responsabilidade do fornecedor a programação da frequência dos equipamentos de
rádio em acordo com a licença emitida pelo órgão Federal conforme mencionado no item acima.
7 . 3 O pagamento  das taxas federais será de  responsabilidade  da CON T RATADA, efetuada
diretamente para a ANATEL, conforme valores estabelecidos pelo referido órgão.
7.4 O Sistema de Radiocomunicações Digital  deverá atender  integralmente aos requisitos  da
Legislação de Telecomunicações, Resoluções, Normas Técnicas e demais  recomendações
emanadas na Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL.
7.5 Outras Normas Técnicas poderão nortear o objeto em tela, a exemplo as NBRs, caso
ocorra divergências entre estas e as da ANATEL, prevalecerá esta última.

8. INSTALAÇÃO E ATIVAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS:

a) Os equipamentos deverão ser entregues instalados, ativados, calibrados e testados;
b) A  área  de  cobertura  do  sistema  de  rádio  comunicação  deverá  abranger  no  mínimo  95%

Poligonal de São Francisco do Sul-SC para os equipamentos rádios portáteis, com roaming
automático,  quando  houver  mais  de  um  site  de  repetição  para  a  cobertura  completa  da
Poligonal; 

c) Todos os  terminais  e  consoles  de despacho terão  números  de identificação na  rede.  8.4  A
estrutura de numeração deverá ser flexível, possibilitando agregar informações de interesse da
CONTRATANTE;

d) Cada terminal possuirá um único número de identificação;
e) Da mesma forma, todos os grupos de conversação terão números de identificação, sendo um

único ID por grupo. O sistema deverá possuir capacidade para designar e controlar, no mínimo,
50  números  de  terminais,  considerando  estações  fixas,  móveis,  portáteis  e  consoles  de
despacho;

f) O tempo de acesso ao canal de comunicação, presumindo-se que haja algum disponível, deverá
ser de 500 milissegundos, no máximo;

g) O tempo de acesso consiste no intervalo entre o acionamento da tecla “Push-To- Talk” - PTT e
o sinal audível ao usuário, indicando que o canal de comunicação está disponível;

h) Em caso de deslocamento do usuário para a área de cobertura de outro sítio de repetição, o
mesmo deverá automaticamente desfilar-se do sítio original, para afiliar-se ao novo sítio de
repetição (“roaming”);

i) O sistema  deverá  notificar  automaticamente  o  terminal  que  está  saindo  da  fila  de  espera,
através do sinal sonoro característico da alocação de um canal de comunicação;

j) O canal deverá ser reservado por um período de tempo programável, de modo a permitir ao
requisitante ativar a tecla “PTT” e transmitir a mensagem;

k) O sistema deverá permitir no mínimo 04 (quatro) níveis de prioridade para acesso ao canal de
comunicação;

l) O subsistema de gerenciamento, mediante terminal com interface amigável, deverá permitir a
designação de diferentes níveis de prioridade para terminais e/ou para grupos de conversação;
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m)No processo de requisição de canal de comunicação, a sinalização deverá ser estruturada para
que o acesso ao sistema seja de acordo com o nível de prioridade do usuário requisitante e
respectivo grupo de conversação;

n) A regra de atendimento pelos níveis de prioridade deverá se sobrepor à regra da ordem de
entrada na fila de espera;

o) A duração do tempo de desconexão do canal  de comunicação deverá ser ajustável.  Após a
última  transmissão,  o  canal  deverá  permanecer  alocado  por  um  tempo  pré-programado,
permitindo, assim, eventuais respostas no mesmo canal de comunicação;

p) O Sistema de Rádio deverá permitir, no mínimo, os seguintes tipos de chamada: chamada de
grupo, chamada privativa,  chamada de emergência,  interconexão telefônica e mensagem de
texto;

q) Todos os serviços deverão ser executados dentro dos padrões técnicos e serão supervisionados
e rejeitados em caso de não atendimento por norma, especificação e esmero;

r) A empresa deverá possuir equipe treinada e certificada nas normas elétricas do NR10 para
executar os serviços pertinentes a esta área; e,

s) No caso de haver a necessidade de construir sítios de repetição, toda a infraestrutura necessária,
como abrigo, torre, energia e banco de baterias, todos instalados pela CONTRATADA, deverá
ser  acompanhada  de  ART  de  instalação  do  sistema,  assinada  por  engenheiro  responsável
(Responsável Técnico) da CONTRATADA.

9. ESPECIFICAÇÕES DAS CHAMADAS:

9.1 Chamada de Grupo:
a) Uma chamada de grupo deverá ser direcionada a todos os terminais afiliados ao mesmo

grupo de conversação, sempre que um usuário deste grupo acione o botão ”PTT”, desde
que hajam recursos não disponíveis no sítio de repetição.

b) O controlador central deverá alocar automaticamente os recursos (canais) necessários em
todos os sítios de repetição que tenham algum usuário do grupo de conversação afiliado, de
forma todos os usuários deste grupo possam monitorar a chamada.

c) Todos os terminais do Sistema (portáteis, fixos e consoles de despacho) deverão ser
capazes de se afiliar em diferentes grupos de conversação, conforme programação e
realizar e receber chamadas nesses grupos.

d) O sistema deverá permitir através de programação nos terminais e controlador central a
restrição ou priorização da utilização de sítios de repetição por cada grupo de conversação, de
forma a otimizar os recursos do sistema.

e) O sistema deverá possibilitar a criação de pelo menos 3 grupos de conversação.

9.2 Chamada Privativa:
a) Chamada privativa permite que 1 ( u m ) usuário realize uma chamada a outro usuário

específico, através do número de identificação programado no sistema (“ID”), sendo que
esta chamada não será ouvida por outros grupos ou usuários.

b) O sistema deverá permitir a realização de chamadas privativas, sendo as mesmas
restritas a terminais habilitados pelo sistema de gerenciamento.

c) Deverá ser possível definir prioridade menor de chamadas privativas em relação às
chamadas de grupo.
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9.3 Chamada de Emergência:
a) Todos os terminais do sistema deverão ser habilitados para realizar chamadas de emergência,

as quais terão prioridade máxima no acesso ao canal de comunicação, independente da
posição na fila de espera e do nível de prioridade.

b) A realização da chamada de emergência será iniciada pressionando-se a tecla “emergência”,
que deverá ser exclusiva para essa finalidade, quando será desencadeado algoritmo de
comunicação no canal de controle.

c) O evento será sinalizado em um ou mais consoles de despacho, mediante emissão de um
sinal de alerta visual e sonoro ao operador, indicando a ocorrência de emergência, com
identificação do respectivo terminal.

d) Quando a console responder à chamada de emergência, será alocado o canal de
comunicação de forma prioritária ao terminal de origem.

e) A chamada de emergência se desenvolverá em grupo especial para esse tipo de chamada
ou no próprio grupo de conversação ao qual o terminal estava afiliado, mantendo-se a
prioridade máxima para o terminal de  origem  e a console de despacho que atendeu à
chamada.

f) O console de despacho também deverá ser capaz de gerar chamadas de emergência.
g) A chamada de emergência será encerrada por comando via console de despacho, quando

os terminais envolvidos retornarão ao seu estado inicial.

10. SISTEMA DE LOCALIZAÇÃO – GPS:

O sistema rádio comunicação deverá estar preparado para a recepção de dados de localização
dos terminais móveis de rádio, com temporização programável (exceto para os rádios VHF).

11. FUNCIONALIDADES AVANÇADAS:

a) O sistema deverá permitir o reagrupamento dinâmico de terminais, independente de ação
de seus usuários, das programações desses terminais e dos grupos de conversação a que
estiverem afiliados, permitindo a formação de redes temporárias;

b) Os terminais reagrupados deverão ser sinalizados, por meio sonoro e visual;
c) O reagrupamento será desfeito, com retorno dos terminais à sua condição anterior,

mediante comando único via console de operação do subsistema de gerenciamento;
d) O sistema deverá permitir a inibição de terminal via aérea, tornando-o totalmente inoperante;
e) Deverá ainda ser possível a reabilitação de terminal desabilitado. Ambas as ações serão

acionadas via comando;
f) O Sistema de Rádio deverá disponibilizar recurso que permita a reprogramação completa

dos terminais da rede remotamente, pela interface aérea (RF), sendo que a reprogramação
deverá incluir no mínimo os seguintes parâmetros: identificação (ID), frequência, grupos de
conversação;

g) Este recurso evita a necessidade de recolhimento dos  terminais, quando dentro da área de
cobertura do subsistema de repetição;
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h) O Sistema de  Rádio deverá ter capacidade  de interoperabilidade,  por meio de  seus diversos
subsistemas,  com  outros sistemas de comunicações analógicos de forma a permitir a
integração com outras forças de segurança Estaduais e Federais;

i) O Sistema de Rádio deverá contar com redundância crítica em diversos níveis, objetivando
manter o funcionamento da rede em situações adversas, ainda que com redução de
funcionalidades, conforme segue:

� Os sítios de repetição deverão contar com sistema alternativo de energia elétrica,
composto por dispositivos “no-break” e banco de baterias com autonomia mínima de 4
horas com funcionamento a plena carga, de modo que não haja interrupção na operação
dos equipamentos do Sistema de Rádio.

� A CONTRATADA deverá manter, em condições de uso imediato, uma estação
repetidora móvel completa,  incluindo gerador de energia elétrica e sistema irradiante
com mastro telescópico, operando em modo convencional e configurada para cobrir um
raio mínimo de 5km em terreno aberto e plano, com 1 (um)canal na mesma faixa de
frequências do Sistema de Rádio.

� O subsistema de gerenciamento deverá disponibilizar relatórios de desempenho e
ocorrências do sistema.

� Serão disponibilizados relatórios periódicos pré-formatados, segundo critérios e
conteúdos a serem oportunamente definidos e também recursos que permitam a
elaboração de relatórios específicos e esporádicos, de modo a atender a eventuais
necessidades técnicas e operacionais.

� Dentre os relatórios a serem fornecidos, destacam-se os níveis de ocupação de canal, de
sítio de repetição e de grupos de conversação, por unidade de tempo selecionável pelo
usuário, bem como de todos os eventos e ocorrências do sistema, tanto operacionais
(terminais afiliados e intervenções na rede, como reagrupamento dinâmico e inibição)
quanto técnicas (interferências, falhas e inoperâncias de modo geral).

12. GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS E PRAZOS DE ATENDIMENTO:

12.1 Todos os equipamentos de rádio deverão ter uma garantia permanente de  igual prazo de
vigência do contrato, bem como seus acessórios e atualizações de sistemas e equipamentos.
12.2 Todo e qualquer equipamento deverá ser substituído nos seguintes prazos:

�Equipamentos danificados (rádios e  console): S ubstituição em a t é  24 (vinte e
quatro) horas;

�Equipamento inoperante repetidora ou propagador: Em até  4 (quatro) horas; e,

�Acessórios danificados (periféricos, fone de ouvido e PTT): S ubstituição em a t é
48(quarenta e oito) horas.

12.3 Os referidos prazos passaram a contar da data de comunicação à contratada e deverá ser
comunicada por meio oficial e receber confirmação.
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12.4 Durante  o  período de vigência do contrato,  a  CONTRATADA fica obrigada a  fornecer
garantia dos equipamentos e acessórios, bem como manter atualizados os sistemas e equipamentos
fornecidos, devendo ainda, prestar os serviços de assistência técnica e de manutenção preventiva e
corretiva.
12.5 Durante o período de garantia e de atendimento a CONTRATADA deverá arcar  com
todas as despesas com  peças de reposição,  deslocamento, estadia  e alimentação de  seus
funcionários, sem ônus para a CONTRATANTE. 
12.6 A CONTRATADA deverá prestar apoio especializado em reparo ou substituições de
componentes ou equipamentos, disponibilizando pronto atendimento de chamados, não superior
a 12 horas em qualquer dia da semana ou feriados.
12.7 A CONTRATADA deverá quando solicitada realizar testes em campo para demonstrar
o bom funcionamento do sistema.
12.8 A CONTRATANTE não será responsável por equipamentos danificados ou sinistrados por
uso ou desgaste natural.
12.9 Em caso de comprovação de mau uso dos equipamentos e danos provenientes de quedas,
choques  bruscos,  imersão  em líquidos  e  colisão destrutiva,  não  será  coberta  pela  garantia  do
equipamento, e sua reposição deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias corridos.
12.10 A  CONTRATADA é  responsável  pelas  manutenções  nos  equipamentos  do  sistema  de
radiocomunicação danificadas  por uso ou desgaste  natural no período de vigência do presente
contrato, conforme especificado no presente Termo de Referência, sendo que todos os custos de
reparos ou substituição de equipamentos serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
12.11 A solução de eventuais problemas durante o prazo de execução dos serviços e de locação
dos  equipamentos  contratados  é  de  total  responsabilidade  da  CONTRATADA,  não  gerando
qualquer responsabilidade ou ônus para a CONTRATANTE.

13. DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DE ENTREGA E INSTALAÇÃO:

13.1 O prazo de execução dos serviços e de locação dos equipamentos será de 12 (doze) meses,
a contar da data de entrega da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado mediante aditamento, na
forma estabelecida no art. 128 do Regulamento de Licitações e Contratos da  SCPAR PSFS (5
anos), caso seja conveniente para a Estatal.
13.2 O prazo de entrega e instalação dos equipamentos é de até  30 (trinta) dias corridos, a
contar da data de recebimento da ordem de serviço.

14. TREINAMENTO:

14.1 A contratada deverá promover em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de retirada
da ordem de serviço, treinamento técnico presencial para pelo menos 8  (oito) servidores da
SCPar PSFS.
14.2 A SCPar  PSFS fornecerá o local para a realização do treinamento, onde a contratada
deverá fornecer todo material didático na língua portuguesa para cada aluno.
14.3 O treinamento deverá abordar:

� Programação dos recursos operacionais de todos os equipamentos;

�Teoria básica de funcionamento;

� Prática de operação, explorando os recursos do equipamento;
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�Alinhamento e ajustes necessários ao bom e perfeito funcionamento dos equipamentos; e,

�Manutenção Básica.

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

15.1 Efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome da
contratante, da qual deverá constar o número da licitação e do contrato  acompanhado do
respectivo aceite do fiscal do contrato.
15.2 O pagamento será realizado m e n s a l m e n t e ,  até o 15º dia útil subsequente ao mês da
prestação dos serviços e de locação dos equipamentos, devendo ser entregue no final de cada mês ao
Fiscal do Contrato, a nota fiscal/fatura e todas CNDs.
15.3 O atraso na entrega da nota fiscal ou fatura acarretará o adiamento do prazo de pagamento
na mesma quantidade de dias, não incidindo neste caso qualquer acréscimo de valores a título de
juros, multa ou correção monetária.

16. OBSERVAÇÕES GERAIS:

16.1  O Engenheiro  responsável pela execução do  projeto deverá  obedecer às  normas de
segurança no que diz respeito à execução dos serviços, se responsabilizando integralmente
pelas consequências advindas do não cumprimento das mesmas.

16.2 Todos os equipamentos do sistema de rádio comunicação digital deverá estar certificada
e /ou homologada pela Anatel.

16.3 O  rádio  VHF  marítimo  não  necessita  de  localização  GPS,  deverá  estar  totalmente
configurado, testado e comunicável com a praticagem de São Francisco do Sul.

17. DESCRITIVO TÉCNICO:

17.1. I  t  e  m     0  1  

17.1.1. - 15 (quinze)       u  n  i    d  a  d  e  s     d  e     ki    t  ’  s     r  ád  i    o     p  o  r  t  á  t  il    , com carregadores de bateria, 02 baterias
por rádio,  Belt Clip, Ptt de lapela.GPS integrado, fone de ouvido,  com os  seguintes requisitos
mínimos:
a) Display alfa numérico, identificação de chamadas e dados com criptografia;
b) Bluetooth® 4.0;

c) Acompanhamento e localização em áreas internas;

d) Wi-Fi integrado;

e) Atualizações de software através de WiFi;

f) Qualidade de áudio melhorada;

g) Capacidade de ampliação melhorada;

h) Bateria com capacidade mínima de 3000mA;

i) Sensibilidade do receptor de 0,14 µV ou superior;

j) Atender os padrões Norte-Americanos MIL STD 810, C, D, E, F e G;

k) Oferecer potência mínima de RF não inferior a 4 Watt;
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l) Carregador rápido alimentado em 220v; 

m) Antena emborrachada flexível; e,

n) Grau de proteção IP 68 ou superior.

17.2 Item 02

17.2.1  -  0  7 (sete) unidades de kit´s rádio portátil  , com carregador de bateria, 02 baterias por
rádio, Ptt de lapela, com os seguintes requisitos mínimos:
a) Faixa de frequência:

Tx 156,025–157,425MHz.  
Rx 156,050–163,275MHz.

f) Canais utilizáveis: INT, USA, CAN, WX; 
g) Tipo de emissão: 16K0G3E (FM);
d) Consumo de corrente: a 7,4VCC;

Tx (a 6W de saída) 1,5A típico.
Rx (Com máximo áudio (AF interno/AF externo) 450mA/250mA.

e)Transceptor devidamente homologado na ANATEL;

f) Função Dual/Tri-Watch para monitoramento do Canal 16 e/ou canal de chamada;

g) Função de drenagem de água;

h) Função de escaneamento de canais favoritos;

i) Função automática economizadora de bateria;

j) Função  gravador  (gravar  a  última  conversa  automaticamente  por  tempo  limitado  ou
manualmente por tempo ilimitado);

l)Totalmente configurado, testado e comunicável com a praticagem de São Francisco do Sul; e,

m) Grau de proteção IP 68 ou superior.

17.3 I  t  e  m     03    

17.3.1.  -  0    1 (uma)           u  n  id  a  d      e         d      e         c    on  s  o  l    e   com a finalidade de integrar, gerenciar e controlar
todas as funcionalidades do Sistema de Radiocomunicação Digital, com os  seguintes requisitos
mínimos:
a) Capacidade de conexão via IP direto ao sistema;
b) O console deve possuir tela touch de no mínimo 15” ou superior para execução das operações;

c) Deverá efetuar o roteamento controlado dos usuários, bem como dos grupos de operação, para
possibilitar o total acesso entre os vários grupos e usuários;

d) Deverá efetuar a gravação digital simultâneo do teor de todas as  comunicações  em  trafego
pelo sistema de radiocomunicação digital, bem como das mensagens escritas, comandos e
dados do GPS. As referidas gravações devem ficar arquivadas por um período mínimo de 24
(vinte e quatro) meses;

e) O sistema de gravação deve permitir exportação de áudio em formatos do tipo mp3 e AVI;
f) Deverá possibilitar a definição e o gerenciamento dos vários grupos de operação e controlar

os acessos intergrupos;
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g) Deverá permitir a criação de grupos dinâmicos através da console, onde o operador seleciona
os grupos que deseja integrar por tempo determinado através de uma janela agrupamento. Os
grupos  dinâmicos assim criados  serão coordenados, mantidos, alterados e encerrados pelo
operador que lhes deu origem;

h) Deverá permitir a  interconexão entre  vários ou todos os  canais  de comunicação   definidos
pelo Administrador do sistema, podendo ainda, incluir os rádios conectados ao modulo de
integração nessa possível interligação;

i) Deverá  possuir  recursos selecionáveis, para encaminhar as  mensagens  de  texto  originadas
pelos terminais fixos para os moveis;

j) Deverá permitir a configuração de operadores, habilitando-os ao acesso controlado por meio
de senhas, em diferentes níveis de operação e com recursos diferenciados, cujos níveis de
acesso e facilidades serão definidos pelo administrador do sistema;

k) Deverá permitir aos operadores habilitados, a possibilidade de configurar e operar quaisquer
dos canais  disponíveis no sistema, forma individual, parcial ou na sua totalidade, com a
visualização dos canais disponíveis exibida em uma única tela de aplicação de cliente
(consoles);

l) Deverá possibilitar o monitoramento de todo o trafego de dados do sistema de
radiocomunicação digital, para controle e gerenciamento das atividades, mediante a análise e
estatística do comportamento das atividades controladas, através da aquisição dos dados e
armazenamento dos pacotes, englobando como mínimo, os seguintes requisitos:

� Registro de acionamentos dos terminais;

� Registro dos pacotes do GPS;

� Registro das chamadas com a indicação do destino (grupo ou terminal privativo) e a
rota pela qual a chamada foi estabelecida;

� Registro dos pacotes de Telemetria;

� Registro dos comandos operacionais (alerta de chamada, desativação de terminais,
monitoração remota, etc.);

� Registro dos canais eventualmente interferidos e os sinais interferentes;

� Deverá emitir os relatórios de utilização do sistema, com informações de carga do trafego
por período;

� Deverá gerar um mapa associado aos pacotes GPS;

� Pedal de PTT;

� Fones do tipo headset.
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18. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - LOTE ÚNICO:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

01
Locação  mensal  de  15  (quinze)
rádios portáteis.

mes 12 R$ R$

02
Locação mensal de 07 (sete) rádios
marítimos.

mes
12

R$ R$

03
Locação  de  01  (um)  Console
Hardware/ Software.

mes 12 R$ R$

04
Assinatura  mensal  de  22  (vinte  e
duas) licenças.

mes 12 R$ R$

VALOR TOTAL/GLOBAL R$

Nota:
A licitante vencedora do certame deve, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da data
do encerramento da sessão, encaminhar ao Pregoeiro, detalhamento de sua proposta com o novo
valor representado pelo lance que a sagrou vencedora. 

19. POLIGONAL:

São  Francisco do Sul – 30 de abril de 2019.

Cleberson Cardoso Costa
Supervisor Segurança Portuária

Matr. 383.009-8
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ANEXO II
PREGÃO N° 0020/2019

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° 0000/2019.

CONTRATO  QUE  CELEBRAM
ENTRE SI A SCPAR PORTO DE SÃO
FRANCISCO  DO  SUL  S/A.,  E  A
EMPRESA
---------------------------------------------------
-------------------.

Pelo presente instrumento, a SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A., sociedade
de economia mista do Estado de Santa Catarina, subsidiária da SC Participações e Parcerias S.A.,
inscrita no CNPJ sob o n° 29.307.982/0001-40, com sede estabelecida na Avenida Engenheiro
Leite  Ribeiro,  782,  em  São  Francisco  do  Sul  -  SC,  daqui  por  diante  denominada
CONTRATANTE, neste ato representada por seus Diretores,  João Batista Furtado, Ricardo
Elói Espindola ou Joel Alves, e a empresa -----------------------, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
-----, com sede estabelecida -------------------, neste ato representado por --------------------, daqui
por  diante  denominada  CONTRATADA,  firmam  o  presente  instrumento  de  Contrato,
obedecendo as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL
A presente contratação decorre da adjudicação do  PREGÃO N° 0020/2019,  submetendo-se as
partes às disposições constantes da Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n°
12.337 de 05 de julho de 2002, Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho 2016 (e, em atendimento ao
Decreto  Estadual  nº  1.484/18),  Regulamento  de  Licitações  e  Contratos  da  SCPAR  PSFS
(instituído  pelo  Decreto  nº  1.007,  de  20  de  dezembro  de  2016),  Lei  Federal  nº  8.666/93  e
alterações posteriores (nos casos expressamente descritos na Lei nº 13.303/16 e no Regulamento),
Lei  Complementar  nº  123  de  14  de  dezembro  de  2006  e  alterações  posteriores  (Leis
Complementares nº 147/14 e 155/16), e demais legislação complementar, vigente e pertinente à
matéria.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
O regime de execução da presente contratação será por Preço Global de acordo com o disposto no
art. 30 do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto do presente Contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA LOCAÇÃO DE SISTEMA COMPLETO DE RÁDIO COMUNICAÇÃO DIGITAL,
DEVENDO ATENDER AS EXIGÊNCIAS DA ANATEL, INCLUSO OS SERVIÇOS DE
INSTALAÇÃO,  IMPLANTAÇÃO,  TREINAMENTO,  ASSISTÊNCIA  TÉCNICA,
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS, PROJETO E
DEMAIS  INSUMOS  PARA  ATENDER  A  DEMANDA  DA  SCPAR  PORTO  DE  SÃO
FRANCISCO DO SUL S.A., devendo  atender  as  condicionantes  estabelecidas  no  Edital  em
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referência, seus anexos e neste contrato, bem como na proposta julgada vencedora do certame, que
passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO
O valor total contratado é de R$ ---- (-----) para um período de 12 (doze) meses, onde o valor
mensal  é  de R$ ----  (-----),  de acordo com a proposta da  CONTRATADA,  onde foi  sagrada
vencedora do certame.

Parágrafo Único
Nos  preços  contratados  estão  inclusos,  sem  exceção,  os  serviços  de  instalação,  treinamento,
assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva, gerenciamento e supervisão, e projeto, bem
como, taxas, frete dos equipamentos, encargos ficais, sociais e trabalhistas, bem como as demais
despesas inerentes à execução dos serviços objeto da presente contratação.

CLÁUSULA QUINTA – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE DOS PREÇOS CONTRATADOS
Os preços contratados poderão ser reajustados de acordo com o INPC apurado pelo IBGE ou outro
índice que vier a substituí-lo, após o decurso de prazo de  12 (doze) doze meses de vigência do
Contrato,  tendo como marco  inicial,  a  data  limite  para  apresentação  da proposta  no processo
licitatório, conforme determina o §1º do art. 3º da Lei Federal nº 10.192/2001, c/c os arts. 146, 147
e 148 do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
O  presente  contrato  deve  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS, respondendo
cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

1º São partes integrantes do presente contrato, como se transcritos estivessem, o edital de licitação,
seus anexos e  quaisquer  complementos,  os documentos,  propostas  e informações  apresentadas
pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento da licitação.

2º A CONTRATANTE deverá monitorar constantemente o nível de qualidade da execução do
presente contrato para evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções
quando verificar um viés contínuo de desconformidade do executado com a qualidade exigida, e
se  necessário,  mediante  abertura  de  processo  interno  de  apuração  de  responsabilidade  e  de
penalidade.

3º O descumprimento total  ou parcial  das responsabilidades assumidas pela  CONTRATADA,
sobretudo  quanto  às  obrigações  e  encargos  sociais,  previdenciários  e  trabalhistas,  ensejará  a
aplicação das sanções cabíveis, podendo culminar com a rescisão contratual.

4º A CONTRATADA é o responsável único pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do presente contrato.

5º A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no parágrafo
anterior,  não transfere  a  CONTRATANTE a  responsabilidade  por  seu pagamento,  nem pode
onerar o objeto da presente contratação. 

6º A CONTRATADA deverá ressarcir eventuais prejuízos sofridos pela CONTRATANTE em
virtude  do  seu  inadimplemento  em  relação  ao  cumprimento  de  encargos  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais e comerciais resultantes da execução do presente contrato,  incluindo-se
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nesse dever custas judiciais, honorários advocatícios entre outros regularmente suportados pela
CONTRATANTE.

7º O descumprimento  das  obrigações  trabalhistas  ou a  perda  das  condições  de habilitação  da
contratada poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
no Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS.

8º A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a CONTRATADA regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual.

9º A  CONTRATANTE poderá  promover  a  retenção  preventiva  de  créditos  devidos  a
CONTRATADA em função da execução do presente contrato, quando assim se fizer necessário,
para evitar prejuízo decorrente do inadimplemento da CONTRATADA de encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente contrato.

10º O valor retido na forma do parágrafo anterior será mantido e aplicado em conta bancária
específica até a comprovação da regularidade da CONTRATADA.

11º Estando a  CONTRATADA em débito com a  CONTRATANTE caberá a compensação na
forma dos artigos 368 e seguintes do Código Civil Brasileiro.

12º Estando a CONTRATADA em débito com o Estado de Santa Catarina, a CONTRATANTE
informará à Procuradoria Fiscal dessa condição e dos pagamentos processados.

13º Quando  da  rescisão  contratual,  o  gestor  do  contrato  deverá  verificar  o  pagamento  pela
CONTRATADA das verbas rescisórias, quando for o caso.

14º Não será admitida a cessão de contrato ou de crédito oriundo do presente contrato.

15º A  licitante  CONTRATADA obriga-se  a  manter  atualizada  durante  toda  a  execução  do
presente contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, de acordo com o
inciso XIV do art. 125 do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS. 

CLAÚSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO DE EXECUÇÃO:

I - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses (podendo ser prorrogado, e sua duração
não poderá exceder a 5 (cinco) anos, de acordo com o que preceitua o art. 128 do Regulamento de
Licitações  e  Contratos  da  SCPAR  PSFS),  com  início  a  partir  da  data  de  sua  assinatura,
condicionado  sua  eficácia  a  publicação  em  extrato  no  Diário  Oficial  do  Estado  e  em  sítio
eletrônico da SCPAR PSFS, na forma do art. 127 do Regulamento supracitado, sendo que seus
efeitos operam a partir da assinatura do respectivo instrumento.

II - O prazo de execução dos serviços e de locação dos equipamentos será de 12 (doze) meses,
contados da data de entrega da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado mediante aditamento,
na forma estabelecida no art. 128 do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS (5
anos), caso seja conveniente para a Estatal.

CLAÚSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

O presente Contrato poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no arts. 138 e 139 do
Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS.
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CLAÚSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES DO PRAZO CONTRATUAL

As  alterações  dos  prazos  contratuais  obedecerão  ao  disposto  nos  artigos  140,  141  e  142  do
Regulamento de Licitações e Contratos da  SCPAR PSFS, e a solicitação dilatória sempre por
escrito, fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações. 
I - O prazo contratual poderá ser prorrogado ordinariamente, desde que observados os seguintes
requisitos:

a) Haja interesse da SCPAR PSFS;
b) Exista vantajosidade na manutenção do ajuste;
c) Exista recurso orçamentário ou previsão no plano de negócios e investimentos da SCPAR

PSFS para atender a prorrogação;
d) As obrigações da contratada tenham sido satisfatoriamente cumpridas;
e) A contratada manifeste expressamente a sua anuência na prorrogação;
f) A manutenção das condições de habilitação da contratada;
g) Seja promovida na vigência do presente contrato e formalizado por meio de termo aditivo;
h) Haja autorização da autoridade competente.

Parágrafo Único
A  existência  de  sanções  restritivas  que  impeçam  a  CONTRATADA de  participar  de
procedimentos  licitatórios  e  contratar  com  a  SCPAR  PSFS não  constituirá  impedimento  à
prorrogação contratual, porém será ponderada quando da decisão pela autoridade competente. 

II - Os prazos de início de etapas de entrega e de conclusão admitem prorrogações extraordinárias,
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada à manutenção de seu equilíbrio econômico-
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente expressos no processo:

a) Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela SCPAR PSFS;
b) Superveniência  de  fato  excepcional  ou  imprevisível,  ou  previsível  de  consequências

incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de
execução do contrato;

c) Retardamento  na  expedição  da  Ordem de  Serviço  ou  de  fornecimento,  ou  congênere,
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no
interesse da SCPAR PSFS;

d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato;
e) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela SCPAR

PSFS em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f) Omissão  ou  atraso  de  providências  a  cargo  da  SCPAR  PSFS,  inclusive  quanto  aos

pagamentos  previstos  de  que  resulte,  diretamente,  impedimento  ou  retardamento  na
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

Parágrafo Único
Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o prazo ou cronograma de execução
poderá ser prorrogado por período necessário a execução total do objeto.

III - Nas hipóteses em que não se verificar nenhuma das condições previstas no inciso anterior
(II) e o atraso no cumprimento do cronograma decorrer de culpa da CONTRATADA, os prazos
de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega e de vigência contratual poderão ser
prorrogados, a critério da SCPAR PSFS, aplicando-se à CONTRATADA, neste caso, as sanções
previstas no edital  e  neste  contrato,  e sem operar  qualquer  recomposição de preços,  a  fim de
atender o interesse público. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES QUANTITATIVAS E QUALITATIVAS
O presente  contrato  poderá  ser  alterado  qualitativamente  e  quantitativamente,  por  acordo  das
partes  e  mediante  prévia  justificativa  da autoridade  competente,  acompanhada  das  planilhas  e
subsídios técnicos necessários, vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar.

1º A alteração qualitativa do objeto poderá ocorrer quando houver modificação do projeto ou das
especificações, para melhor adequação técnica aos objetivos da SCPAR PSFS.

2º A  alteração  quantitativa  poderá  ocorrer,  nas  mesmas  condições  contratuais,  quando  for
necessário acréscimos ou supressões do objeto até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do §2º do art. 143 do Regulamento de
Licitações e Contratos da SCPAR PSFS.

3º Na hipótese de alteração contratual para fins de fixação de preços dos insumos e serviços a
serem  acrescidos  no  presente  contrato,  deverá  ser  mantido  o  mesmo  percentual  de  desconto
oferecido pelo contratado na licitação.

4º Para fins de apuração do percentual a que se refere o  parágrafo anterior, serão computados
separadamente acréscimos e supressões, vedadas compensações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será permitida a subcontratação dos serviços objeto da presente contratação,  sob pena de
responsabilização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO
A CONTRATANTE, através da  SUPERVISÃO DE SEGURANÇA PORTUÁRIA, ou pessoa
designada, sendo a mesma realizada individual, ou conjuntamente, para todos os efeitos, exercerá,
a  qualquer  hora,  ampla  e  irrestrita  fiscalização  na  execução  dos  serviços  objeto  da  presente
contratação. 

§  1º Executado  o  presente  Contrato,  o  recebimento  de  seu  objeto  ficará  condicionado  à
observância das normas contidas no art. 153, inciso I, do Regulamento de Licitações e Contratos
da SCPAR PSFS, onde:

a) PROVISORIAMENTE,  pelo  fiscal  do  contrato,  mediante  termo  circunstanciado,
assinado pelas partes; e,

b) DEFINITIVAMENTE,  pela  autoridade  competente,  mediante  termo  circunstanciado,
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a
adequação  do  objeto  aos  termos  contratuais,  no  prazo  máximo  de  90  (noventa)  dias
contados do recebimento provisório.

§ 2º O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, principalmente
quanto à solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução nos limites
estabelecidos pelo Código Civil Brasileiro e pelo disposto no edital e neste Contrato.

§  3º Nos  casos  devidamente  justificados,  os  prazos  para  recebimento  provisório  e  definitivo
poderão ser prorrogados mediante autorização da autoridade competente, formalizada através de
Termo Aditivo, desde que celebrado anteriormente ao término da vigência contratual.

§ 4º Na hipótese de rescisão contratual caberá ao responsável pela fiscalização atestar as parcelas
adequadamente concluídas, recebendo provisoriamente ou definitivamente, conforme o caso.
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§5º A FISCALIZAÇÃO dos serviços visa verificar a obediência às condições contidas no Termo
de Referência,  Anexo  I  do  edital,  das  normas  técnicas,  das  notas  de  serviços,  produtividade,
programação e outras que forem emitidas ou aprovadas pela  CONTRATANTE, obrigando-se a
CONTRATADA a refazer, às suas expensas, quaisquer serviços executados em desacordo com as
condições pactuadas.

§6º A FISCALIZAÇÃO de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros,  por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência
não  implica  corresponsabilidade  da  CONTRATANTE  ou  de  seus  servidores,  prepostos  ou
contratados.

§7º A substituição de qualquer funcionário da CONTRATADA durante a execução dos serviços
só poderá ser procedida após aquiescência formal da CONTRATANTE. 

§8º A FISCALIZAÇÃO pode exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer empregado
por motivo de imperícia, ineficiência, incapacidade ou indisciplina, devendo o efetivo ser reposto
imediatamente  sem prejuízo  aos  serviços.  Qualquer  funcionário  dispensado  por  solicitação  da
FISCALIZAÇÃO não poderá ser reapresentado, por qualquer circunstância ou motivo, durante a
execução dos serviços.

§9º A  CONTRATADA deverá  manter  preposto,  aceito  pela  Administração  da
CONTRATANTE, durante o período de vigência do presente Contrato. 

§10º A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir ou refazer, às
suas  expensas, no todo ou em parte,  os serviços  executados em desacordo com as  exigências
contidas  no  Termo  de  Referência,  Anexo  I  do  edital,  no  prazo  máximo  a  ser  definido  pela
FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, contados da notificação.

§11º Comunicar  imediatamente  à  FISCALIZAÇÃO qualquer  ocorrência  de  fato  anormal  ou
extraordinário no local dos serviços.

§12º A presença da FISCALIZAÇÃO durante a execução dos serviços, quaisquer que sejam os
atos  praticados  no  desempenho  de  suas  atribuições,  não  implicará  solidariedade  ou
corresponsabilidade com a licitante CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela
execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas subcontratadas, na forma da
legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios da SCPAR
PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO

O pagamento do presente Contrato será efetuado à  CONTRATADA, devendo ser observado as
seguintes condições: 

§ 1º O pagamento será: 
Liberado mediante a apresentação das  Notas Fiscais(*), emitidas em nome da SCPAR PORTO
DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A.,  (devendo constar  o CNPJ, endereço,  o número deste
Contrato,  da Ordem de Serviço e do Pregão),  devendo ainda,  estar  acompanhada  da Certidão

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Rua Fernando Machado, 298 – Centro Histórico

São Francisco do Sul - SC

Fone: +55 47 3471-0025/0026/ 0027

licitacao@apsfs.sc.gov.br

                                                                                                                                                                                                                                                             47



ESTADO DE SANTA CATARINA
SC PARTICIPAÇÕES E PARCERIAS S.A.

SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A.

Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual de Santa Catarina e, se for o caso, do Estado em
que for sediada a licitante vencedora, conforme Decreto Estadual n° 3.650, de 27 de maio de 1993,
com a  redação  do  Decreto  n°  3.884,  de  26 de  agosto  de  1993,  bem como das  Certidões  de
Regularidade Fiscal RFB/PGFN e FGTS.
(*)A Nota  Fiscal  modelo  1  ou  1-A,  deve,  obrigatoriamente,  ser  substituída  pela  Nota  Fiscal
Eletrônica – NF-e, modelo 55, conforme determina a Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de
03 de julho de 2009. 
RICMS - ANEXO 11 - Documentos Fiscais Eletrônicos – NF-e, art. 23. A utilização da NF-e será
obrigatória:
...
§ 6º Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota
Fiscal  modelo  1  ou  1-A,  a  partir  de  1º  de  dezembro  de  2010,  os  contribuintes  que,
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas:
I – à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia
mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
II - As empresas prestadoras de serviços que estão na Lista de Serviços da Lei Complementar nº
116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza,
poderão utilizar a NF-e Municipal, dispõe ainda o § 1º do Art. 2º da Resolução CGSN nº 10, de 28
de  junho  de  2007:  As  ME e as  EPP optantes  pelo  Simples  Nacional  utilizarão,  conforme as
operações  e  prestações  que realizarem,  os  documentos fiscais,  inclusive os emitidos por meio
eletrônico, autorizados pelos entes federativos onde possuírem estabelecimento.

§ 2º Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigações
financeiras  pendentes,  decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,  o pagamento ficará
suspenso até que a empresa Contratada providencie as medidas corretivas. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a SCPAR PSFS.
 

§  3º A  empresa  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº. 123/2006 e alterações posteriores (Leis Complementares nº 147/14 e 155/16),
não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

§ 4º Efetuado mensalmente até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à execução dos
serviços  e  de  locação  dos  equipamentos,  mediante  protocolização  dos  documentos  fiscais,
medidos  e  aceitos  pela  Fiscalização  da  SCPAR PSFS,  condicionado  ainda,  ao  calendário  de
pagamento de despesas fixadas pela Estatal.

§ 5º Realizado através da Agência do Banco do Brasil S/A., de São Francisco do Sul, em crédito
na conta da contratada ou através de Ordem Bancária para outro Banco por intermédio da referida
Agência  Bancária,  ficando  a  contratada  responsável  pelo  custo  da  tarifa  bancária  referente  à
respectiva  transferência  de  valores  entre  Bancos,  uma vez  que  os  pagamentos  efetuados  pelo
Estado são efetuados prioritariamente pelo Banco do Brasil S/A.

§ 6º A retenção  do  ISSQN deverá  ser  realizada  para  o  município do local  da  prestação  dos
serviços.
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§ 7º Quando se tratar de microempresas ou empresas de pequeno porte verificar o disposto no art.
13 da Lei Complementar n. 123/2006 e anexo III da mesma Lei, onde não haverá retenção do
INSS.

§  8º O  pagamento  da  fatura  será  sustado  se  verificada  execução  defeituosa  do  Contrato,  e
enquanto persistirem restrições  quanto à execução dos serviços,  não gerando essa postergação
direito à atualização monetária do preço.

§ 9º Da Atualização por Inadimplemento
Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento, e tendo a empresa Contratada, à época,
adimplida  integralmente  as  obrigações  avançadas,  os  valores  devidos  serão  monetariamente
atualizados, a partir do dia de seu vencimento até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos
critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o art.
117, da Constituição Estadual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  poderá  ensejar  a  sua  rescisão  com  as
consequências cabíveis, prevista nos artigos 161 a 165 do Regulamento de Licitações e Contratos
da SCPAR PSFS.

1º Da rescisão contratual decorrerá o direito de a CONTRATANTE, incondicionadamente, reter
os  créditos  relativos  ao  contrato  até  o  limite  do valor  dos  prejuízos  causados  ou em face  ao
cumprimento  irregular  do  avençado,  além  das  demais  sanções  estabelecidas  no  edital,  neste
contrato, e no Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS, para a plena indenização
do erário.

2º As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à  CONTRATADA são as previstas no
Edital, neste Contrato, e no Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS. 

3º O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais,
assegura  a  CONTRATANTE o  direito  de  rescindir  o  contrato  a  qualquer  tempo,  por  ato
unilateral, precedida de comunicação escrita e fundamentada a ser enviada a CONTRATANTE
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

4º Constitui também, motivo para rescisão do contrato, o não cumprimento pela CONTRATADA
das normas relativas à saúde e à segurança no trabalho de seus empregados, previstas na legislação
federal,  estadual  ou  municipal,  ou  dispositivos  relativos  à  matéria,  constantes  de  acordos,
convenções ou dissídios coletivos.

5º Na aplicação das sanções e penalidades previstas no Edital, neste Contrato, e no Regulamento
de  Licitações  e  Contratos  da  SCPAR PSFS serão  admitidos  os  recursos  previstos  em Lei  e
garantido o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
A CONTRATADA deve cumprir as normas de licitação e as obrigações contratuais assumidas,
pelo  descumprimento  estará  sujeita  às  sanções  e  penalidades  estabelecidas  na  Lei  Federal  n°
10.520/02, Lei Federal nº 8.666/93, arts. 87 e 88 e alterações posteriores, e no Capítulo III do
Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS, quais sejam:

I   - Advertência, nas condições estabelecidas no art. 169 do Regulamento;
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II - Multa  , nas condições estabelecidas no art. 170 do Regulamento, que será deduzido dos  
respectivos créditos, ou cobrado administrativamente ou judicialmente, correspondente a:

a) De até 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor máximo estabelecido para a presente
licitação, em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios;

b) De até 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor máximo estabelecido para a presente
licitação, em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos
do artigo 80,  §5º,  c/c  o artigo 114,  §2º  do Regulamento de Licitações  e  Contratos  da
SCPAR PSFS;

c) De 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor máximo estabelecido para a presente
licitação, pela recusa em assinar o presente contrato ou retirar o instrumento equivalente,
bem como a ordem de serviço,  sem apresentação de justificativa plausiva e aceita pela
SCPAR PSFS, dentro do prazo estabelecido no edital;

d) De  até  10%  (dez  por  cento)  calculado  sobre  a  parte  inadimplente,  em  caso  de  não
conclusão  de  etapas  ou  parcelas  dos  serviços  e  locação  contratados,  bem  como  o
desatendimento dos prazos de entrega e instalação dos equipamentos, treinamento, e dos
prazos de atendimento em garantia por culpa da CONTRATADA; 

e) De até 20% (vinte por cento) calculado sobre a parte inadimplente, no caso de inexecução
parcial ou refazimento dos serviços por culpa da CONTRATADA; e, 

f) De  até  30%  (trinta  por  cento)  calculado  sobre  o  valor  total  do  contrato, no  caso  de
inexecução total dos serviços contratados.

1º Ocorrendo uma infração contratual apenada apenas com a sanção de multa, a CONTRATADA
deverá ser formalmente notificada para apresentar defesa prévia.

2º Havendo concordância da CONTRATADA quanto aos fatos e a incidência da multa, encerra-
se  o  processo  com  a  efetiva  aplicação,  com  sua  formalização  por  meio  de  apostilamento  e
comunicação ao cadastro corporativo da SCPAR para fins de registro.

3º Não havendo concordância entre as partes deve ser instaurado o processo administrativo para
apuração de responsabilidade e a deliberação final caberá a autoridade competente.

4º O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais cabíveis e sua
reiteração  poderá  acarretar  na  aplicação  da  sanção  de  suspensão  do  direito  de  participar  de
licitação e impedimento de contratar com a SCPAR PSFS, por até 02 (dois) anos.

5º O pagamento da multa contratual não afasta o dever de indenizar o prejuízo a ela excedente
suportado pela SCPAR PSFS.

6º As multas pecuniárias devem ser colocadas à disposição da  SCPAR PSFS, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, contados da data de ciência por parte da CONTRATADA, sob pena de
sofrer os descontos devidos em créditos que eventualmente possui, da garantia, ou ainda, de serem
cobradas judicialmente.

III – Suspensão, nas condições estabelecidas no art. 171 do Regulamento. 
16.1.7 Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha
causado dano à SCPAR PSFS, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros.
1º Conforme a extensão do dano ocorrido ou passível de ocorrência, a suspensão poderá ser de
até 24 (vinte e quatro) meses.
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2º O prazo da sanção a que se refere o parágrafo anterior terá início a partir da sua notificação ao
apenado, estendendo-se os seus efeitos à todas as Unidades da SCPAR PSFS.

3º A sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar importa,
durante sua vigência, na suspensão de registro cadastral ou no impedimento de inscrição cadastral.

4º Se a sanção de que trata  o  inciso III desta  cláusula for  aplicada  no curso da vigência  do
presente  contrato,  a  SCPAR  PSFS poderá,  a  seu  critério,  rescindi-lo  mediante  comunicação
escrita previamente enviada ao contratado, ou mantê-lo vigente.

5º A reincidência de prática punível com suspensão, ocorrida num período de até 2 (dois) anos a
contar do término da primeira imputação, implicará no agravamento da sanção a ser aplicada.

6º Estendem-se os efeitos da sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar
com a SCPAR PSFS às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos celebrados:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e,
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a  SCPAR PSFS em virtude de

atos ilícitos praticados.

IV - Da Inidoneidade     para licitar e contratar   – A aplicação da sanção de suspensão do direito
de participar de licitação e impedimento de contratar com a SCPAR PSFS, por até 02 (dois) anos
será  registrada  no  Cadastro  de  Empresas  Inidôneas  de  que  trata  o  art.  23  da  Lei  Federal  nº
12.846/13.

1º O procedimento para aplicação de sanções deve atender o disposto nos artigos 174 e seguintes
da Seção I do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS.

2º Nenhum  pagamento  será  realizado  à  CONTRATADA enquanto  pendente  de  liquidação
qualquer  obrigação financeira  que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.

3º Os atrasos na execução dos serviços somente serão justificáveis quando decorrerem de casos
fortuitos ou de força maior ou de fatos de responsabilidade da SCPAR PSFS, e só serão aceitos
quando forem anotados e comprovados. 

4º Pelas  sanções  e  penalidades  que  poderão  ser  aplicadas  as  PROPONENTES e  a
CONTRATADA fica assegurada o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES
Constituem-se obrigações da CONTRATADA:
a) Realizar os serviços objeto deste Contrato dentro das mais modernas técnicas e dos costumes

usuais em trabalho deste gênero, fornecendo todos os serviços, equipamentos e acessórios, em
quantidade,  qualidade e tecnologia adequada, obrigando-se a  CONTRATADA a refazer,  às
suas expensas, quaisquer serviços executados em desacordo as condições pactuadas; 

b)  Responsabilizar-se  por  quaisquer  danos  ou prejuízos,  físicos ou  materiais,  causados  à
CONTRATANTE ou a terceiros durante a execução dos serviços, devidamente caracterizada a
culpa (imperícia, negligência ou imprudência) ou dolo de seus profissionais, cujos valores serão
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descontados   dos  valores  devidos  a  CONTRATADA,  sem prejuízo  das  demais  sanções  e
procedimentos;

c) Cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras e demais Normas pertinentes e
vigentes aos serviços objeto desta contratação;

d) Cumprir as condicionantes estabelecidas no Termo de Referência,  Anexo I do Edital,  parte
integrante  deste  Contrato,  e  assumir  total  responsabilidade  pelos  serviços  executados,  bem
como pelo fornecimento de equipamentos e acessórios locados;

e) Facilitar o trabalho da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE e cumprir suas determinações,
desde  que  não  afetem  o  desenvolvimento  dos  serviços  de  responsabilidade  da
CONTRATADA;

f) Participar,  em  tempo  hábil,  a  FISCALIZAÇÃO da  CONTRATANTE as  dificuldades
porventura encontradas durante a execução dos serviços; 

g) Retirar  dos  serviços   seus   empregados,  contratados   ou   prepostos  que  venham  a  criar
embaraços à fiscalização; 

h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto  do contrato  em que se verifiquem vícios,  defeitos  ou incorreções  resultantes  de sua
execução; 

i) Participar,  em  tempo  hábil,  a  CONTRATANTE as  dificuldades  porventura  encontradas
durante a execução dos serviços;

j) Responsabilizar-se pela Segurança no Trabalho de seus funcionários durante o período em que
executarem  atividades  para  a  SCPar  Porto  de  São  Francisco  do  Sul,  atendendo  todas  as
exigências da Legislação Vigente, Lei nº 6.514/TEM; e,

o) Encaminhar em tempo hábil toda documentação de seus funcionários, veículos e equipamentos
a Supervisão de Segurança Portuária da SCPAR PSFS para cadastramento, em cumprimento
ao ISPS-Code, para que estes possam ter acesso à área Portuária.

Constituem-se obrigações da CONTRATANTE:
a) Designar,  no mínimo,  um profissional  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do

presente contrato, garantindo o acompanhamento e fornecimento das informações necessárias
para execução dos serviços contratados;

b) Cumprir  os  compromissos  financeiros  assumidos  com  a  empresa  a  CONTRATADA,  de
acordo com o que foi contratado, mediante apresentação das notas fiscais/faturas, devidamente
atestadas pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE;

c) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se
fizerem necessárias à prestação dos serviços, conforme especificado no Termo de Referência,
Anexo I do Edital;

d) Notificar  a  CONTRATADA,  por  escrito,  quaisquer  falhas,  erros,  imperfeições  ou
irregularidades que encontrar nos trabalhos executados e zelar pelo cumprimento dos prazos
estabelecidos para sua correção;

e) Notificar  por  escrito  a  CONTRATADA sobre  aplicação  de  eventuais  multas  e/ou  outras
penalidades e sanções de sua responsabilidade; e,

f) Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do Porto de São
Francisco do Sul designadas para a realização dos serviços contratados, mediante apresentação
de documentação para confecção das credenciais de acesso, em atendimento ao ISPS-Code; 

CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA – DEMAIS CONDIÇÕES: 

I - O prazo de entrega e instalação dos equipamentos locados deverá ocorrer em até  30 (trinta)
dias corridos, a contar da data de recebimento da ordem de serviço.
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II - O prazo para substituição de equipamentos danificados (rádios e console) será de até 24 (vinte
e quatro) horas; Equipamento inoperante, repetidora ou propagador será de até 4 (quatro) horas;
e, Acessórios danificados (periféricos, fone de ouvido e PTT) será de até  48 (quarenta e oito)
horas.

§ 1º Durante  o  período de vigência do presente contrato,  a  CONTRATADA fica  obrigada a
fornecer  garantia  dos  equipamentos e  acessórios,  bem como manter  atualizados os sistemas e
equipamentos  fornecidos,  devendo  ainda,  prestar  os  serviços  de  assistência  técnica  e  de
manutenção preventiva e corretiva.

§ 2º Durante o período de garantia e de atendimento a CONTRATADA deverá arcar com todas
as despesas com  peças de reposição,  deslocamento, estadia e alimentação de seus funcionários,
sem ônus para a CONTRATANTE. 

§ 3º A CONTRATADA deverá prestar apoio especializado em reparo ou substituições de
componentes ou equipamentos, disponibilizando pronto atendimento de chamados, não superior
a 12 horas em qualquer dia da semana ou feriados.

§ 4º A CONTRATADA deverá quando solicitada realizar testes em campo para demonstrar
o bom funcionamento do sistema.

§ 5º A CONTRATANTE não será responsável por equipamentos danificados ou sinistrados por
uso ou desgaste natural.

§ 6º Em caso de comprovação de mau uso dos equipamentos e danos provenientes de quedas,
choques  bruscos,  imersão  em líquidos  e  colisão destrutiva,  não  será  coberta  pela  garantia  do
equipamento, e sua reposição deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias corridos.

§  7º A  CONTRATADA é  responsável  pelas  manutenções  nos  equipamentos  do  sistema  de
radiocomunicação danificadas  por uso ou desgaste  natural no período de vigência do presente
contrato, conforme especificado no Termo de Referência, Anexo I do Edital, sendo que todos os
custos  de  reparos  ou  substituição  de  equipamentos  serão  de  inteira  responsabilidade  da
CONTRATADA.

§ 8º A solução de eventuais problemas durante o prazo de execução dos serviços e de locação dos
equipamentos contratados é de total responsabilidade da CONTRATADA, não gerando qualquer
responsabilidade ou ônus para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO 
Em  havendo  a  Cisão,  Incorporação  ou  Fusão  da  empresa  CONTRATADA,  a  aceitação  de
qualquer uma destas operações ficará condicionada a analise por esta administração contratante do
procedimento realizado,  tendo  presente  a  possibilidade  de  riscos  de  insucesso  na execução
do objeto contratado fica vedada a sub-rogação contratual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – ACORDOS, CONVENÇÕES OU DISSÍDIOS COLETIVOS DE
TRABALHO
A SCPAR PSFS  não se vincula as disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios
Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
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resultados da empresa  contratada,  de matéria  não trabalhista,  ou que estabeleçam direitos não
previstos em Lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO
O presente contrato vincula-se às disposições da Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei
Estadual  n°  12.337  de  05  de  julho  de  2002,  Lei  Federal  nº  13.303,  de  30  de  junho  2016,
Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS (instituído pelo Decreto nº 1.007, de 20
de  dezembro  de  2016),  Lei  Federal  nº  8.666/93  e  suas  alterações  posteriores  (nos  casos
expressamente descritos na Lei nº 13.303/16), Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de
2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014), e demais normas legais e
regulamentares  aplicáveis  ao  EDITAL  DE  PREGÃO  N°  0020/2019  e à  proposta  da
CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de São Francisco do Sul – SC, para dirimir dúvidas oriundas do
presente contrato, independentemente de outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Instrumento em três vias de igual
teor e forma.

São Francisco do Sul, – de ------- de 2019.

CONTRATANTE:

                                    João Batista Furtado                             Joel Alves
                              Diretor Presidente da SCPar                Diretor da SCPar 

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

Assinatura    ________________________     Assinatura  __________________________

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Rua Fernando Machado, 298 – Centro Histórico

São Francisco do Sul - SC

Fone: +55 47 3471-0025/0026/ 0027

licitacao@apsfs.sc.gov.br

                                                                                                                                                                                                                                                             54

                  
Representante Legal



ESTADO DE SANTA CATARINA
SC PARTICIPAÇÕES E PARCERIAS S.A.

SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A.

Nome     ________________________    Nome        ________________________
CPF     ________________________ CPF        ________________________
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ANEXO III
PREGÃO N° 0020/2019

MODELO DE DECLARAÇÃO
(art. 4°, inciso VII, da Lei Federal n° 10.520/02)

DECLARAÇÃO

              Declaramos, para fins do disposto no item 4.3.2 do Edital de PREGÃO N° 0020/2019,
instaurado  pela  SCPAR PORTO  DE  SÃO  FRANCISCO  DO  SUL  S.A.,  que  atendemos
plenamente  aos  requisitos  de  habilitação,  conforme  inciso  VII,  do  art.  4°,  da  Lei  Federal  n°
10.520, de 17 de julho de 2002.

Observação: A presente Declaração deve ser apresentada em papel timbrado da proponente.
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: DATA:

REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE (nome e assinatura)
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ANEXO IV
PREGÃO N° 0020/2019

MODELO DE DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de  2006,  alterada  pela  Lei  Complementar  nº  147,  de  07  de  agosto  de  2014,  que  a
empresa .................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................., está enquadrada
na categoria de ................................ (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), bem como
não está inclusa nas hipóteses do §4º do art. 3º da referida Lei.

Observação: A presente Declaração deve ser apresentada em papel timbrado da proponente.
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: DATA:

REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE (nome e assinatura)

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Rua Fernando Machado, 298 – Centro Histórico

São Francisco do Sul - SC

Fone: +55 47 3471-0025/0026/ 0027

licitacao@apsfs.sc.gov.br

                                                                                                                                                                                                                                                             57



ESTADO DE SANTA CATARINA
SC PARTICIPAÇÕES E PARCERIAS S.A.

SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A.

ANEXO V
PREGÃO N° 0020/2019

MODELO DE DECLARAÇÃO
(art. 27, inciso V da Lei n° 8.666/93, acrescido pela Lei n° 9.854/99)

........................................................................................................,
(nome da empresa)

com sede na .................................................................................................................................,
inscrita no CNPJ sob o n° ..........................................., por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a) ..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n° .............................. e do
CPF n° ....................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que cumpre
integralmente a norma contida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo
7°, inciso XXXIII – “Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos”.

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).
Observação: Em caso de afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Observação: A presente Declaração deve ser apresentada em papel timbrado da proponente.
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: DATA:

REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE (nome e assinatura)

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Rua Fernando Machado, 298 – Centro Histórico
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Fone: +55 47 3471-0025/0026/ 0027
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ANEXO VI
 PREGÃO N° 0020/2019

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE À INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO À
CONTRATAÇÃO

A  empresa  .....................................................................,  inscrita  no  CNPJ  sob  o
nº ..........................................., DECLARA, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos
a sua contratação,  nos termos do artigo 38 da Lei Federal nº 13.303/16, e da Lei Estadual nº
16.493/14, no presente processo licitatório,  ciente da obrigatoriedade de declarar  ocorrências
posteriores.

Observação: A presente Declaração deve ser apresentada em papel timbrado da proponente.
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: DATA:

REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE (nome e assinatura)

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Rua Fernando Machado, 298 – Centro Histórico
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ANEXO VII
PREGÃO N° 0020/2019

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Edital de Pregão Presencial nº. 0020/2019.

            Como representante devidamente constituído da proponente abaixo citada, declaro, sob as
penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) A  proposta  apresentada  para  participar  do  Pregão  em referência  foi  elaborada  de
maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente,  informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante ou por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do edital em referência
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante ou por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;
c) Que não tentou, por qualquer meio, ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante do edital em referência quanto a participar ou não da referida licitação;
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do edital em referência não
será de todo ou em parte, direta ou indiretamente comunicado ou discutido com qualquer
outro participante antes da adjudicação do objeto do referido edital;
e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação em referência não
foi em todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrante da SCPAR PSFS antes da abertura oficial das propostas; e,
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la.

Observação: A presente Declaração deve ser apresentada em papel timbrado da proponente.
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: DATA:

REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE (nome e assinatura)
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ANEXO VIII
 PREGÃO N° 0020/2019

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Papel Timbrado da Empresa)

À 
SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A. 
São Francisco do Sul - Santa Catarina

Ref.: Pregão Presencial nº. 0020/2019.

Prezados Senhores,

          A (empresa) ......................................., com sede na cidade de .........................., à (rua.
avenida, etc...), no ........................, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..........., neste ato representado
por  ........................................,  abaixo  assinado,  propõe  a  SCPAR  PSFS a LOCAÇÃO  DE
SISTEMA COMPLETO DE RÁDIO COMUNICAÇÃO DIGITAL, DEVENDO ATENDER
AS  EXIGÊNCIAS  DA  ANATEL,  INCLUSO  OS  SERVIÇOS  DE  INSTALAÇÃO,
IMPLANTAÇÃO,  TREINAMENTO,  ASSISTÊNCIA  TÉCNICA,  MANUTENÇÃO
PREVENTIVA  E  CORRETIVA  DOS  EQUIPAMENTOS,  PROJETO  E  DEMAIS
INSUMOS PARA ATENDER A DEMANDA DA SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO
DO SUL S.A., de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência, ANEXO I do
Pregão em referência e, ainda, nas seguintes condições: 

I – DO PREÇO GLOBAL, PRAZOS E VALIDADE DA PROPOSTA:
a) O Preço Global proposto para o lote único é de R$ ---- (-------), já inclusos, sem exceção, os

serviços  de  instalação,  treinamento,  assistência  técnica,  manutenção  preventiva  e  corretiva,
gerenciamento e supervisão,  e  projeto,  bem como,  taxas,  frete  dos  equipamentos,  encargos
ficais, sociais e trabalhistas, bem como as demais despesas inerentes à execução dos serviços e
de locação objeto da presente licitação.

b) O prazo de execução dos serviços     e     de locação dos equipamentos   será de -- (----) meses, a
contar da data de entrega da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado mediante aditamento,
na forma estabelecida no art. 128 do Regulamento de Licitações e Contratos da SCPAR PSFS
(5 anos), caso seja conveniente para a Estatal;

c) O prazo de entrega e instalação dos equipamentos locados será de até -- (----) dias corridos,
a contar da data de recebimento da ordem de serviço.

d) Os  Prazos para substituição de equipamentos e acessórios danificados e inoperantes  são
aqueles dispostos no Edital e no Contrato;

e) O Prazo de Validade da proposta é de -- (---) dias corridos, a contar da data marcada para
entrega dos envelopes desta licitação;

II - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DA LICITANTE - LOTE ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

01
Locação  mensal  de  15  (quinze)
rádios portáteis.

mes 12 R$ R$
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02
Locação mensal de 07 (sete) rádios
marítimos.

mes
12

R$ R$

03
Locação  de  01  (um)  Console
Hardware/ Software.

mes 12 R$ R$

04
Assinatura  mensal  de  22  (vinte  e
duas) licenças.

mes 12 R$ R$

VALOR TOTAL/GLOBAL R$

Nota:
A licitante vencedora do certame deve, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da data
do encerramento da sessão, encaminhar ao Pregoeiro, detalhamento de sua proposta com o novo
valor representado pelo lance que a sagrou vencedora. 

III – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

Informações cadastrais a serem atualizadas e indicadas nas Notas Fiscais de Serviço:
Razão Social/CNPJ do Prestador:
Optante do Simples Nacional:
Código(s)  do(s)  item(s) de serviço(s)  prestado(s)
para  a  SCPAR,  de  acordo  com  a  Lei
Complementar nº 116/2003:

Retenções sobre os serviços prestados: Alíquota/Percentual:
Retenção da contribuição previdenciária INSS:
Retenção do ISS:
Retenção do IR:
Retenção do PIS:
Retenção da COFINS:
Retenção da CSLL:
Suspensão  das  retenções  por  conta  de  processos
judiciais ou administrativos.

Enviar  documentação  comprobatória  sobre  os
processos.

IV – DADOS DA LICITANTE:
Razão Social:
Endereço:
Município:                                   Estado:                                    CEP:

CNPJ/MF:
Fone: ( )                                    Fax: ( )                               e-mail:
Banco:                                      Agência:                              Conta:
Indicamos  o  Sr.(a)  ........................,  inscrito  no  CPF sob  o  nº  --------,  para  atuar  como nosso
preposto perante a SCPAR PSFS.

V – DOCUMENTOS ANEXOS A ESTA PROPOSTA:
a) D  e  c  la  r  a  ç  ã  o,  ou  documento  equivalente,   emitido pelo Fabricante dos produtos  cotados

(rádios  e  console) ou, do  distribuidor autorizado  do  fabricante, onde comprove que a
proponente é autorizada a comercializar seus produtos;

b) C  at  á  l      o  g  o         té  c    n  i  c    o   de todos os equipamentos (rádios  e  console)  cotados,

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Rua Fernando Machado, 298 – Centro Histórico

São Francisco do Sul - SC

Fone: +55 47 3471-0025/0026/ 0027

licitacao@apsfs.sc.gov.br

                                                                                                                                                                                                                                                             62



ESTADO DE SANTA CATARINA
SC PARTICIPAÇÕES E PARCERIAS S.A.

SCPAR PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL S.A.

preferencialmente na língua portuguesa,  bem  como  o Certificado de Homologação
fornecida pela Agencia Nacional de Telecomunicações (ANATEL), referente aos rádios
de comunicação;

c) Declaração  Independente  de  Proposta  ,  por  recomendação  da  Secretaria  de  Direito
Econômico do Ministério da Justiça, visando inibir a prática das condutas ilícitas previstas no
art. 20, inciso I, II e III c/c o art. 21, incisos I, II, III e IV da Lei nº. 8.884, de 11 de junho de
1.994 c/c o disposto no art. 299 do Código Penal Brasileiro; e, 

d) Comprovação   de que é optante pelo SIMPLES NACIONAL (para microempresas e empresas
de pequeno porte). 

Observação: A  presente  Proposta  de  Preços  deve  ser  apresentada  em  papel  timbrado  da
proponente.
PROPOSTA DA EMPRESA: DATA:

REPRESENTANTE LEGAL (Nome, CPF e assinatura):
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ANEXO IX
 PREGÃO N° 0020/2019

ORDEM DE SERVIÇO Nº --/2019

Conforme  CONTRATO N° 0000, de ---  de ------- de 2019, firmado entre a SCPAR
PORTO  DE  SÃO  FRANCISCO  DO  SUL  S.A., e  a  empresa  -------------------,  fica  a
CONTRATADA desde já, AUTORIZADA a LOCAÇÃO DE SISTEMA COMPLETO DE
RÁDIO  COMUNICAÇÃO  DIGITAL,  DEVENDO  ATENDER  AS  EXIGÊNCIAS  DA
ANATEL,  INCLUSO  OS  SERVIÇOS  DE  INSTALAÇÃO,  IMPLANTAÇÃO,
TREINAMENTO,  ASSISTÊNCIA  TÉCNICA,  MANUTENÇÃO  PREVENTIVA  E
CORRETIVA  DOS  EQUIPAMENTOS,  PROJETO  E  DEMAIS  INSUMOS  PARA
ATENDER A  DEMANDA  DA  SCPAR  PORTO DE  SÃO  FRANCISCO  DO  SUL  S.A.,
devendo  ser  executado  de  acordo  com  as  condições  estabelecidas  no  Termo  de  Referência,
ANEXO I do Edital de PREGÃO Nº 0020/2019, bem como no Contrato em referência.

São Francisco do Sul, – de ---------- de 2019.

                                 João Batista Furtado                           Joel Alves
                           Diretor Presidente da SCPar               Diretor da SCPar

DATA DE RECEBIMENTO: NOME  E  FUNÇÃO/CARGO  DO
REPRESENTANTE  LEGAL  DA
CONTRATADA:

ASSINATURA:
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